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RESUMO

O agravamento da crise climática mundial demanda estratégias urgentes de mitigação dos

impactos ambientais nos mais diversos campos de atuação humana. O setor de transportes

é responsável por cerca de 23% de toda emissão mundial de CO2, e deste total 29,4% são

originados em caminhões. Por outro lado poucas pesquisas são voltadas para este modal. Diante

a tendência mundial para a adoção caminhões elétricos, avaliam-se as estratégias adotadas para

as mais diversas realidades. O histórico brasileiro com biocombustíveis, em especial etanol,

indicam para os veículos elétricos com autonomia estendida, range extended electric vehicle

(REEV), como solução ideal para o país. Neste trabalho propõe-se um estudo do desempenho

de diferentes conformações de caminhões com trem de potência — conjunto de componentes

responsáveis pela propulsão do veículo — na configuração REEV. São propostos quatro modelos

de caminhões, dois com carga máxima de 23t e dois com 57t, três níveis de potências para o motor

a combustão operando etanol, combinados com até 17 grupos diferentes de bancos de baterias

em paralelo. Para tanto, são desenvolvidos os modelos do trem de potência unidimensional

na plataforma Realis Ignite com base em componentes e veículos comerciais. Em seguida,

com o auxílio de rotinas desenvolvidas em linguagem Python, as diversas configurações de

trem de potência são simuladas em sucessivos ciclos de condução normatizados. Ao final são

selecionadas as combinações com menor consumo energético específico, com a melhor delas

apresentando 0,633MJ/t.km. As emissões de dióxido de carbono (CO2), óxidos de nitrogênio

(NOx), monóxido de carbono (CO) e hidrocarboneto não queimados (HC) foram avaliadas

a critério das normas nacionais, equivalentes ao Euro VI, estando todas as simulações em

conformidade.

Palavras-chave: caminhão; híbrido; etanol; simulação; consumo energético específico; emis-

sões.



ABSTRACT

The worsening global climate crisis demands urgent strategies to mitigate environmental impacts

in a wide range of human activities. The transport sector is responsible for around 23% of all

global CO2 emissions, and of this total, 29.4% comes from trucks. On the other hand, little

research has been conducted on this transport mode. Given the global trend toward the adoption

of electric trucks, the strategies adopted in many countries are evaluated. Brazil’s history with

biofuels, especially ethanol, indicates that range extended electric vehicles (REEV) are the

ideal solution for the country. This work proposes a study of the performance of different truck

configurations with power trains (the set of components responsible for propelling the vehicle) in

the REEV configuration. Four truck models are proposed, two with a maximum load of 23t and

two with 57t, three power levels for the ethanol-powered combustion engine, combined with up

to 17 different groups of battery banks in parallel. Thus, one-dimensional powertrain models are

developed on the Realis Ignite platform based on commercial components and vehicles. Aided by

routines developed in Python, the various powertrain configurations are simulated in successive

standardized driving cycles. The combinations with the lowest specific energy consumption are

selected, being the minimum 0.633MJ/t.km. The emissions of CO2, NOx, CO, and HC were

evaluated according to national standards, equivalent to Euro VI, with all simulations being in

compliance.

Keywords: truck; hybrid; ethanol; simulation; specific energy consumption; emissions.
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1 INTRODUÇÃO

A crise climática causada pelo aquecimento antrópico do planeta vem se agravando

nas últimas décadas, demandando medidas urgentes de mitigação de seus efeitos (IPCC, 2023).

Neste cenário o setor de transportes se destaca como responsável por cerca de 23% da emissão

de CO2 na geração global de energia (IEA, 2021). Já de acordo com ClimateWatch (2025) os

três setores de transporte com maior emissão de CO2 do planeta pertencem aos EUA, China e

União Europeia (UE), responsáveis, respectivamente, por 21,8%, 12,7% e 10,0% dos valores

globais em 2021. Neste mesmo ano o setor de transporte brasileiro foi responsável por 2,6% das

emissões globais de CO2, ocupando o 6o lugar entre os setores de transporte mais poluente.

Os HDV — denominação internacional que abrange caminhões e ônibus com peso

bruto total igual ou superior a 3.500 kg —, apesar de representarem apenas 8% da frota mundial

de veículos com mais de 3 rodas (IEA, 2024c), foram responsáveis, em 2024, por cerca de 35%

das emissões diretas de CO2 de todo o setor de transporte (IEA, 2024c), por cerca de 85% das

emissões de NOx e 63% de material particulado (MP) originadas de motores diesel em 2015 (Jin

et al., 2021). Os caminhões, em especial, são responsáveis por 29,4% das emissões de CO2 de

todo o setor de transportes(Ritchie, 2020).

Por outro lado, a robusta infraestrutura presente hoje de produção, distribuição e

consumo de combustíveis fósseis em quase todos os países torna a sua total substituição uma

tarefa virtualmente impossível dentro do tempo necessário para se mitigar impactos climáticos

mais graves. A tendência atual sugere que até 2040 pelo menos 85% do transporte mundial

ainda terá combustíveis fósseis como fonte primária de energia (Leach et al., 2020). Além disso,

conforme Murphy (2024) e Sugihara et al. (2024), diversos fatores sociais impedem que medidas

mais ágeis e efetivas sejam tomadas na mitigação das mudanças climáticas.

Diante dessa realidade, regulamentações governamentais, tanto para HDV como light

duty vehicles (LDV), vêm restringindo emissões de poluentes — tais como CO, NOx, HC, MP,

CO2 —, taxando veículos com potencial de agravamento climático e subsidiando tecnologias

capazes de reverter este cenário. A Environmental Protection Agency (EPA), agência de proteção

ambiental do governo dos EUA, estabeleceu em 2016 os critérios de emissões para HDV Phase

2, com previsão para uma nova etapa em 2027 (EPA, 2025a). Já o Euro VI, instituído pela UE

em 2014, tornou-se referência de controle de emissões de HDV em diversos países (como China

e Brasil), e tem sua atualização para Euro VII prevista para 2029(Williams; Minjares, 2016;

Dornoff; Rodríguez, 2024; Egerstrom et al., 2023). O Brasil, por sua vez, instituiu o Programa
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de Controle de Emissões Veiculares (PROCONVE), que foi gradualmente se alinhando aos

padrões Euro. Em vigor desde 2022, o PROCONVE P8 equivale ao Euro VI (CONAMA, 2018).

Por outro lado, diversos países não adotam legislações que restrinjam as emissões de veículos

fabricados ou importados, ou mesmo, muitos que adotam não as implementaram adequadamente

até o momento (UNEP, 2024).

Apesar das restrições legislativas os HDV, e em especial os caminhões, exigem

mais atenção de pesquisadores. As projeções para emissões dos modais de transporte de longa

distância (aviação, naval e caminhões de médio e grande porte) apontam reduções muito mais

lentas que para os demais modais (IEA, 2020; Jaramillo et al., 2022). Esta constatação foi

reforçada pelo adiamento das restrições do Euro VII, a despeito da pressão contrária do setor

técnico-científico (Egerstrom et al., 2023). O impacto econômico negativo foi apontado como

um forte argumento do setor político e associações de fabricantes no adiamento das restrições

para os HDV para o ano 2029 (Ryme, 2023). As restrições legislativas objetivando a redução

dos impactos climáticos se tornam aos poucos incompatíveis com o os limites da indústria do

setor de transportes, o que, em consonância com a argumentação de Cullen et al. (2021) para o

caso de células combustível, sugere a necessidade de maior engajamento de pesquisadores nos

HDV em detrimento dos veículos leves: LDV.

Ainda que aquém do necessário, soluções para redução de emissões dos HDV vêm

sendo propostas ao longo das últimas décadas. Diante de diversas legislações, hábitos e costumes,

de diferentes disponibilidades de matéria-prima local ou em mercado internacional, o modelo

de transição energética dos HDV deve ser avaliados para as realidades de cada região (Norris

et al., 2017). A realidade norte-americano aponta para uma predominância de battery electric

vehicles (BEV), caso ocorra uma transição energética acelerada (ITF, 2023). Por outro lado, para

o estado da Califórnia, as restrições em infraestrutura elétrica do país (OE, 2024) indicam um

fortalecimento dos veículos elétricos de células a combustível, fuel cell electric vehicles (FCEV),

consumindo gás hidrogênio (H2) produzido por eletrólise (Kinnon et al., 2020).

A descarbonização dos HDV na Austrália, conforme Hensher & Wei (2024), pode

seguir por um caminho de baixo carbono — com uma renovação da frota do país para Euro VI

—, de zero emissões — com a substituição da frota por BEV e FCEV —, ou mesmo pela combina-

ções de ambos. Reitera-se que, para uma transição eficaz e acelerada, e considerados os impactos

econômicos da transição sobre o setor privado de transporte de carga, a adoção contundente de

uma única estratégia, independente de qual delas, torna-se o fator mais determinante.
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Grinsven et al. (2021) e Slednev et al. (2022) analisam a viabilidade dos vetores

elétrico e H2, do ponto de vista de infraestrutura, para a realidade europeia, identificando

robustez para a utilização do primeiro vetor e uma grande insuficiência para o segundo. Apesar

da inviabilidade da hibridização dos HDV apontada por Norris et al. (2017) nas perspectivas de

2015, no início da década de 2020 diversas iniciativas se mostram promissoras. Para caminhões

com percursos longo a combinação de motor diesel com eletrificação por baterias recarregadas

por catenárias aéreas apresentou bom desempenho com redução em 50% nas emissões de gases

de efeito estufa (Breuer et al., 2021). O autor também aponta melhor desempenho de LDV em

trechos urbanos se associado um BEV com a tecnologia de células a combustível.

Já no tocante à realidade chinesa, embora o país tenha implementado políticas de

redução de emissões relativamente tarde, a influência estatal sobre a maior parte da indústria de

fabricação de caminhões viabilizou uma rápida adequação da frota a padrões equivalentes ao

EuroVI (Tan et al., 2023). Por outro lado, a China segue de forma contundente investindo nos

new energy vehicles — equivalentes aos BEV — na busca não só de um total descarbonização de

sua frota, mas também, diante dos atuais cortes norte americanos em investimentos no setor, do

domínio do mercado mundial de caminhões e ônibus elétricos (IEFFA, 2025; AsiaTimes, 2025).

Além disso, a tecnologia de battery swapping stations (BSS), estações de troca de bancos de

baterias, é vista como uma bem sucedida solução chinesa para viabilizar trajetos de longas para

os HDV elétricos (Hao et al., 2025; IEA, 2025b).

As pesquisas relacionadas à melhor desempenho dos HDV convencionais se di-

versificam entre melhorias na eficiência global dos veículos (Leach et al., 2020), combustão

combinada com outros vetores (Cai et al., 2017), ou mesmo na total substituição do diesel por H2

(Ampah et al., 2024), gás natural ou biocombustíveis (Bueno et al., 2011; Agarwal et al., 2025).

Jaramillo et al. (2022), por outro lado, apontam que pesquisas na melhoria da eficiência global

dos caminhões diesel convencionais têm pouco potencial de redução de impactos climáticos. Já

Norris et al. (2017) observaram que embora a substituição do óleo diesel por gás natural tenha

um grande potencial de redução de emissões de NOx e seja economicamente competitivo, não se

observa grande impacto nas emissões de CO2. Além disso, há de se ressaltar que diversas fontes

indicam uma imaturidade das tenologias de produção, armazenamento e distribuição de H2, o

que inviabiliza este vetor como solução a curto e médio prazo (Ampah et al., 2024; Agarwal et

al., 2025; Grinsven et al., 2021; Kinnon et al., 2020; Breuer et al., 2021; Jaramillo et al., 2022).

O Brasil, por outro lado, apesar dos investimentos em mobilidade menos poluente
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(Brasil., 2023) ainda possuir uma frota de caminhões predominantemente diesel, e com idade

média de cerca de 21 anos (Abipeças; Sindipeças, 2025). Apesar da inclinação do país para

caminhões tipo BEV (FENABRAVE, 2024), não observa-se no país investimento nas infraestru-

turas necessárias para viabilizar a utilização deste vetor em larga escala. Por outro lado o forte

histórico brasileiro com desenvolvimento, experimentação e implantação de veículos abastecidos

com etanol (Santos, 2018) indica um caminho a ser trilhado.

Conforme IEA (2024a) o etanol pode ser um dos biocombustíveis com o menor

potencial para emissão de gases estufa, desde que considerados os impactos provenientes de

mudanças no uso do solo para o cultivo de cana-de-açúcar. Tecnologias de manejo de resíduos na

produção do etanol ou no seu processo de co-produção com o açúcar podem reduzir drasticamente

o potencial poluente do biocombustível (Nogueira et al., 2008; Dias et al., 2015).

Diante disto uma combinação de BEV com motor a combustão movido a etanol

pode ser o perfil ideal de descarbonização de caminhões brasileiros. A tecnologia de REEV,

que já é comercial para LDV (BMW, 2025), consiste em BEV com autonomia estendida através

da recarga via motor a combustão interna (MCI) associado ao sistema. Pesquisas avaliando o

desempenho de REEV consumindo etanol são promissoras, embora sejam poucas e se limitem a

veículos leves (Dias et al., 2024; Weissinger et al., 2025).

Existe, portanto, um potencial inexplorado de aprofundamento na viabilidade de

HDV com tecnologia REEV voltado para a realidade energética brasileira. O estudo unidimensio-

nal da dinâmica veicular é uma etapa importante na validação de novas tecnologias de mobilidade.

Este é, portanto, o caminho ideal para que seja feita uma primeira análise de viabilidade dos

caminhões REEV.

Este trabalho tem como objetivo principal avaliar a viabilidade da tecnologia de

REEV consumindo etanol para o modal caminhão. Para tanto, faz-se uma revisão bibliográfica

com o intuito de validar teoricamente a proposta. Em seguida são desenvolvidos 4 modelos

diferentes de caminhão no software de simulação de dinâmica veicular Ignite. Cado modelo é

simulado com 17 diferentes configurações de bacos de baterias em paralelo. A viabilidade da

proposta é analisada contrastando-se desempenho dos veículos simulados, em termos consumo

energético específico, com valores de referência da literatura. Além disso também é avaliado

potencial de redução de emissões dos modelos, comparando-se o seu desempenho com os limites

legais nacionais e internacionais.
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Neste capítulo serão apresentados os conceitos e teorias exploradas nos capítulos

seguintes. Inicialmente faz-se necessária uma conceitualização de HDV e das principais ca-

racterísticas e terminologias que permeiam esta linha de estudo. Em seguida são pontuados

conceito básicos de um MCI e da combustão que neles ocorre buscando explicar a formação dos

principais gases poluentes emitidos por este tipo de motor.

Na sessão seguinte são revisadas as trajetórias das legislações de controle de emissões

dos principais poluentes do mundo, juntamente com a trajetória brasileira neste quesito. Em

seguida abordam-se os ciclos de teste e condução padronizados para controle de emissões. A

sessão final deste capítulo explicam as forças de resistência ao movimento em veículo.

2.1 Caminhões: conceitos e terminologias

Em CONTRAN (2022), seguindo os mesmo critérios internacionais para os HDV, é

estabelecido que veículos pesados são todos aqueles que possuem um peso bruto total (PBT) —

soma da tara ( peso do veículo sem carga) com a lotação (carga máxima que pode transportar)

— superior a 3.500kg. O conceito abrange caminhões, ônibus e tratores. Os caminhões, de

forma mais abrangente, são os veículos rodoviários destinados ao transporte de carga. Hoje os

caminhões são extremamente relevantes no setor de transportes mundial, sendo responsáveis por

cerca de 23% de todo o transporte de cargas na UE (Eurostat, 2025), 64% nos EUA (BTS, 2024),

74% na China (IBISWorld, 2024) e 65% no Brasil (CNT, ).

Em termos de morfologia, são considerados caminhões fixos, ou não articulados,

os veículos cuja unidade geradora de tração e de transporte de carga compartilham o mesmo

chassi. Já os veículos articulados, em geral, contam com uma unidade tratora independente,

chamada de caminhão-trator ou cavalo mecânico, acoplado a veículos sem capacidade tratora que

contém a carga transportada, reboque ou semi-reboques. Os reboque são veículos não tratores de

transporte de carga que suportam todo o peso da carga sobre os próprios eixos, sendo portanto

só engatados a um caminhão ( fixou ou cavalo mecânico). Os semi-reboques, por outro lado,

suportam só parte do peso da carga sobre seus eixos, sendo necessariamente acoplados a um

cavalo mecânico — ou a um outro semi-reboque específico para esta aplicação — sobre o qual

deposita a parcela restante do peso da carga.

Os caminhões também são identificados com relação a quantidade de eixos totais
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e eixos com tração em seu chassi. A designação usual faz, na verdade alusão à quantidade

de pontas de eixo totais em relação às tratoras. Um caminhão 4x2, por exemplo, possui 4

pontas de eixo no total, sendo duas tratoras, ou, em outras palavas, 2 eixos no total, sendo 1

deles trator. É comum que caminhões utilizem mais de dois pneus em um mesmo eixo com o

intuito de aumentar a carga máxima suportada pelo mesmo, no entanto a designação permanece

independente da quantidade de pneus. Desta forma, um caminhão com dois pneus no eixo

dianteiros (direcional) e quatro, seis, ou até mesmo oito pneus em um único eixo trator também

seria designado 4x2.

A Tabela 1 ilustra os três principais tipos de unidades tratoras, podendo esta classi-

ficação ser aplicada tanto a caminhões fixos como cavalos mecânicos. Além do expresso pela

tabela, também existem veículos com mais de três eixos, com tração em mais de dois eixos, com

mais de um eixo direcional, mas nenhum destes está no escopo deste trabalho. O aumento na

quantidade de eixos tratores tem o intuito de elevar o coeficiente de atrito entre as rodas e o solo

quando o veículo está superando algum declive, de modo que as configurações excluídas da

Tabela 1 são típicas de aplicações fora de estrada.

Tabela 1 – Principais tipos unidades tratoras
Nome Usual Designação Eixos com tração Total de eixos Esquema

Toco 4X2 1 2

Trucado 6X2 1 3

Traçado 6X4 2 3

Fonte: Ilustrações adaptadas de Melo (2019)

Já em termos de dimensões e carga, em CONTRAN (2021) são estabelecidos limites

legais de dimensões e pesos dos veículos terrestres brasileiros, restringindo-se também a carga

máximo permitida por eixo ou conjunto de eixos. A norma estabelece um limite máximo de

19,8m, 57t e 7 eixos para uma combinação de veículos para transporte de carga (caminhão trator

combinado com um ou mais semi-reboques), sem que seja necessária uma autorização especial

de trânsito. Veículos fixos são restritos a um máximo de 14m e 29t, porém, se consideradas as

restrições de carga por eixo ou par de eixos, uma configuração comum de caminhão fixo 6x2 ou

6x4, com 2 pneus no eixo dianteiro (máximo de 6t) e 4 pneus em cada eixo traseiro (máximo de
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17t), seria limitada a 23t.

2.2 Combustão e emissões

Os motores a combustão interna operam, de forma simplificada, utilizando a energia

proveniente da combustão para a expansão de gases que movimentarão um pistão cujo movimento

é transmitindo para um eixo rotativo. Desta forma, o modo com a combustão se dá, em todos os

tipos de motores, é um fator crucial para um melhor aproveitamento a energia liberada e redução

de componentes indesejados dentre os resultantes.

2.2.1 Motores a combustão interna

A reação de combustão, sempre decorrente de um mistura de combustível e oxigênio,

é composta, na verdade, de diversas reações que ocorrem de forma simultânea ou desencadeada.

Na combustão do gás metano (CH4) com gás oxigênio puro, por exemplo, são estimadas

cerca de 130 reações elementares, simplificadas para 27 espécies de reações. Por outro lado,

frequentemente o oxigênio utilizado na combustão é proveniente do ar atmosférico, de modo que

a reação de combustão se dá na presença de outros gases, o que inevitavelmente resulta em cerca

de 7 novas espécies de reações(Zhang et al., 2023).

No estudo teórico da combustão combustível-ar são feitas diversas considerações,

dentre as quais está o padrão de ar seco de referência como descrito na Tabela 2, que pode, ou

não se acrescido de vapor de água, conforme requerido pelo estudo. No entanto, para efeitos de

equacionamento químico geral, pode-se consideram o gás oxigênio, como elemento mais reativo,

como 21% do ar, ao passo que os demais componentes, sendo quimicamente inertes ou de baixo

impacto químico, são englobados pela composição do gás nitrogênio, que torna-se, portanto,

79%.

Tabela 2 – Composição do ar at-
mosférico padrão

Gás Percentual [kmolgás/kmolar]

N2 78,08%
O2 20,95%
Ar 0,93%

CO2 0,04%

Ar Seco 100%

Fonte: Heywood (2018)
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Desta forma, uma reação global de combustão ideal de um hidrocarboneto de com-

posição HaCb, pode ser escrita como:

1 CaHb +(c ·λ )(O2 +3,76N2)⇒ d CO2 + e H2O+ f N2 +λO2, (2.1)

onde λ representa o excesso de oxigênio da reação. De modo que, ao se balancear a equação,

tem-se:

d = a , e =
b
2
, c ·λ = a+

b
4
, f = 3,76 ·

(
a+

b
4

)
(2.2)

O excesso de ar é um fator preponderante em diversas estratégias de combustão.

Queimadores industriais operando em regime quase permanente podem apresentar estratégias de

combustão — com pré-mistura, ou estratificadas, com combustíveis líquidos ou gasosos, com

fluxo cruzado ou não — que podem injetar diferentes concentrações de combustível estratificadas

na mesma chama (Rahimi et al., 2023) e operar convencionalmente com valores λ entre 0,5

e 50 (Baukal, 2004). Devido à sua diversidade e versatilidade os queimadores industriais se

apresentam como vetor mais propício para a combustão de gás hidrogênio como fonte renovável

de energia (Uchoa Filho et al., 2025). Já em em motores ciclo diesel a combustão se dá com

valores de λ entre 18 e 80 (Ganesan, 2012).

Em motores comuns a ignição por centelha (IC) existe uma prévia mistura do ar com

o combustível, com o intuito de comprimir-se dentro do cilindro uma mistura quase homogênea,

com valores de λ próximos de 1. A combustão é então iniciada através do centelhamento da vela,

e uma frente de chama é então propaganda daquele ponto até consumir a quase totalidade da

mistura. Já em motores a ignição por compressão (diesel) o ar é comprimido no cilindro a taxas

entre 16 : 1 e 20 : 1 — muito superiores às 6 : 1 a 10 : 1 exercidas em motores IC — de modo

que o combustível, quando injetado, entra em ignição, desenvolvendo uma chama em formato de

pluma com regiões de valores diferentes de λ e propriedades distintas, conforme detalhado na

Figura 1.

A operação de motores a combustão em veículos automotores é frequentemente

submetida a demandas diversas, como por exemplo quando o veículo demanda maiores toques

em declives, ou maiores rotações em ultrapassagens. A combinação entre torque e rotação é

então utilizada como forma de mapear as diversas condições de operação do motor. Na Figura 2

são apresentados mapas de consumo específico de combustível, emissões de CO, NOx e HC de

um motor 1.0 turbo para veículos compactos abastecido com E28, em estudo no Laboratório

de Hidrogênio e Máquinas Térmicas (LHMT). Nos mapas a grandeza "Demanda"representa
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Figura 1 – Modelo conceitual da combustão diesel convencional no período quase equilíbrio.

Fonte: Traduzido de Musculus et al. (2013).

o percentual do torque máximo para cada rotação. Um mesmo motor pode apresentar mapas

diferentes em calibrações distintas e operando com diferentes combustíveis. Com o levantamento

dos mapas em uma determinada condição é possível perver o seu comportamento em termo de

consumo de combustível e emissões ao longo de um ciclo de testes. Por questão de sigilo dos

dados fornecidos pelo fabricante é necessário que se omitam os valores correspondentes às cores

dos mapas.

Pelo mapa da Figura 2a pode-se ver que condições em que se exija uma demanda

inferior a 10% o veículo demandará quantidades superiores de combustível, principalmente em

altas rotações. Observa-se um comportamento semelhante em Figura 2b e Figura 2c, embora

observe-se um tendência para menores emissões de CO em rotações próximas a 2000 rpm, ao

passo que menores emissões de HC são encontradas com demandas superiores a 90% e rotações

entre 2000 rpm e 5000 rpm. Já os NOx, mapeados na Figura 2d, tendem a elevados valores

com demandas superiores a 40% e rotações superiores a 3000 rpm (embora se observe um pico

de emissões com altas rotações e demandas abaixo de 10%). É importante ressaltar que não

existe região ideal em que se obtenha consumo mínimo e baixas emissões em todos os mapas.

Além disso, quando em uso corriqueiro, o motor está frequentemente transitando entre regiões

indesejadas, para um ou até todos estes fatores. Neste contexto, os motores a combustão são

projetados e regulados de modo a se obter mapas que melhor se adéquam às diversas condições
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Figura 2 – Mapas de um motor 1.0 turbo para veículos compactos consumindo E28.

(a) Mapa de consumo de combustível. (b) Mapa de emissões de CO.

(c) Mapa de emissões de HC. (d) Mapa de emissões de NOx.

Fonte: Laboratório de Hidrogênio e Máquinas Térmicas - UFC

de uso de um veículo.

2.2.2 Emissões em motores a combustão interna

Motores de ignição por compressão, diesel, tendem a uma eficiência de conversão

de combustível em torno de 98%, indicando que 2% do combustível não é queimado, ou é

parcialmente queimado durante a combustão (Ganesan, 2012). Devido à sua não uniformidade

característica, a combustão diesel tende a estratificar mais explicitamente as etapas da combustão,

de modo que diversas das reações parciais podem ocorrer em regiões específicas da chama,

conforme explicitado na Figura 1. Desta forma, em situações de demandas adversas, é frequente

uma queima incompleta do combustível, portanto este tipo de motor tende a gerar uma taxa

maior de espécies químicas de etapas parciais da combustão, principalmente de hidrocarbonetos,
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nos gases de exaustão.

Motores diesel também têm uma tendência maior a geração de MP. O MP decorre

da fuligem, composta por esferas de carbono sólido geradas nas regiões ricas em combustível

da chama, quando não completamente oxidada em CO ou CO2. Nas etapas frias posteriores à

combustão a fuligem detém em sua superfície condensados de hidrocarbonetos não queimados

chamados de fração orgânicas solúveis (FOS) (Braun et al., 2003). As esferas de carbono

recobertas pela FOS aglomerando-se e geram o MP, que pode ter de 3% a 50% da sua massa

composta por hidrocarbonetos a depender das características da combustão (Ganesan, 2012).

Já os motores IC, que operam em ciclo de combustão Otto, apresentam uma efici-

ência de conversão de combustível em torno de 98,5% (Ganesan, 2012), portanto, em relativa

menor quantidade quando comparados aos motores diesel. Devido à uniformidade da combustão

resultante da pré-mistura ar-combustível, estes motores não apresentam quantidades conside-

ráveis de MP, porém o contato da frente de chama com as paredes do cilindro, bem como

eventuais disfunções na combustão podem gerar fuligem agregada às paredes do cilindro e do

cabeçote. Esta fuligem tem igual capacidade de retenção de hidrocarbonetos, impedindo-os de

participar completa ou parcialmente da combustão. Na etapa de exaustão dos gases do cilindro

os HC são liberados no fluxo enquanto a fuligem permanece impregnada à parede repetindo

ciclo. Porém a maior parte das emissões de HC em motores IC se deve às arestas acentuadas

na câmara de combustão ou à reentrância formada entre o pistão e as paredes do cilindro, que

por ser muito estreitas ou formar regiões de recirculação de gases, dificultam a propagação da

chama, preservando parte dos hidrocarbonetos de uma combustão completa (Heywood, 2018).

O monóxido de carbono CO é um produto incompleto da combustão, e extremamente

indesejado, por ser venenoso. A formação do CO se dá principalmente em situações de combustão

rica em combustível, onde não se tem gás oxigênio suficiente para completar a formação do CO2.

A sua formação em motores diesel não é muito representativa, mas em motores IC estima-se que

componha de 0,2% a 5% dos gases de exaustão. Para além das situações de operação adversas

onde se exige um combustão com λ < 1, misturas ar-combustível deficientes, ou combustões

incompletas, como descritas na formação dos HC, são propícias à formação de CO, mesmo em

proporções estequiométricas (Ganesan, 2012).

Em motores a combustão a presença do enxofre — tanto na gasolina (150 500ppm)

como no diesel (5500ppm) (Ganesan, 2012) — resulta na formação tanto de SO2 como SO3,

elementos de grande preocupação, por gerarem o fenômeno da chuva ácida. Porém, por não
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se tratar de uma elemento essencial para a combustão, mas sim um contaminante, a melhor

estratégia para lidar com o problema é a redução do seu teor durante o processo de refino dos

combustíveis, especialmente para o caso do diesel. Diante de regulamentações no teor de enxofre

nos combustíveis para valores inferiores a 10ppm (Heywood, 2018) em diversos países nas

últimas décadas, hoje as emissões de óxidos de enxofre foram reduzidas a uma escala de menor

preocupação, quando comparadas às demais.

O gás nitrogênio (N2) é o gás com maior composição no ar atmosférico, e acarreta

grande preocupação quando presente em processos que envolvem combustão. A energia liberada

na combustão frequentemente é capaz acionar reações de oxidação do N2, formando NO, NO2,

NO3 e N2O, conhecidos como gases NOx. A formação deste óxidos é de grande preocupação

devido ao seu impacto direto à saúde humana (Taha et al., 2025), em especial nos centros urbanos.

Os NOx são um componente contante e de grande importante nas normas mundiais de regulação

de emissões.

Na década de 1990 diversas pesquisas formam empreendidas na tentativa de entender

o mecanismo de formação dos NOx em motores a combustão interna de ciclo diesel (Donahue et

al., 1994; Schulz et al., 1996; Flynn et al., 1999). As pesquisas de Dec & Canaan (1998), em

especial, trouxeram perspectivas muito claras da relação entre a formação de NOx e a temperatura

da chama, evidenciando a tendência à sua formação na periferia da chama (Figura 1), onde

se tem também grande disponibilidade de gás oxigênio (O2). Dec & Canaan (1998) também

avalia que cerca de 65% do NOx é gerado durante os picos de liberação de energia da combustão,

enquanto os 35% restantes seriam resultantes da oxidação dos gases quetes remanescentes, antes

do resfriamento proveniente da etapa de expansão do cilindro.

Os mecanismos de formação e degradação dos NOx em motores IC se dão de forma

semelhante. As altas temperaturas e grande disponibilidade de O2 na frente de chama propiciam

a formação dos óxidos de nitrogênio. A literatura (Ganesan, 2012; Heywood, 2018) ressalta

relativa equivalência nas proporções de emissão de NOx para motores IC e diesel. Além disso,

conforme mostrado por Iodice et al. (2021), de uma forma geral o etanol hidratado, quando

adicionado à gasolina, leva a uma proporcional redução dos NOx. Porém, quando a mistura é

submetida a elevadas taxas de compressão observa-se uma elevação na produção de NOx.
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2.3 Legislações e Limites de Emissões

As primeiras iniciativas de se desenvolver limitações nas emissões de veículos surge

como uma preocupação com a qualidade do ar, principalmente nos grande centros urbanos. Já em

1955 os EUA estabeleceram sua primeira lei federal visando o controle de emissões de veículos

automotores, o Air Pollution Control Act. Com o Clean Air Act de 1990, a EPA —fundada em

1975 — estabeleceu limites para emissões de HC, CO, NOx e MP a ser implementados a partir de

1994 (EPA, 2024). As normas para LDV, nomeadas Tier, foram sendo atualizadas com restrições

mais severas, passando pela adoção da Tier II em 2004, da Tier III em 2017 (atualmente em

vigor), até a Tier IV que será posta em vigor a partir de 2027 (EPA, 2025a). Para HDV, as normas

EPA Phase 2 estão em vigor desde 2016, porém com previsão de que a Phase 3 seja estabelecida

já em 2027 (EPA, 2025b).

O estado norte americano da Califórnia, por sua vez, adquiriu o direito de legislar por

conta própria as emissões de veículos através da California Air Resources Board (CARB). Em

2012 foi instituído o pacote de normas Advanced Clean Cars (ACC) I, com critérios de emissões

e padrões para veículos de baixa emissão (LEV) e de zero emissão (ZEV). Já em 2022 foram

estabelecidas as normas ACC II, com a ambição de alcançar emissões nulas no estado até 2035.

As normas estabelecidas pela CARB são, de modo geral, mais ambiciosas que as federais, sendo

permitido a outros estados escolher qual das normas pretende referenciar em suas fiscalizações

(CARB, 2025).

Já União Europeia estabeleceu o padrão de emissões Euro 1 e I em 1992, que, com

atualizações frequentes ao longo dos anos, traçou limites, em geral ainda mais restritivos que a

EPA durante as décadas de 1990 e 2000. As normas europeias para LDV são identificadas com

algarismos indo-arábicos (1, 2, 3, 4, etc) enquanto as normas para HDV utilizam algarismos

romanos (I, II, III, IV, etc). O Euro 7, em vigor desde 05 de julho de 2025 já conta com normas

relacionadas ao desgaste de pneus e à vida útil das baterias de veículos elétricos (Dornoff;

Rodríguez, 2024). Já categoria de veículos pesados segue atendendo aos padrões Euro VI, com

previsão de atualização para a sétima etapa da norma europeia somente em 2029 (Egerstrom et

al., 2023).

Embora somente 18% da energia utilizada pela China seja proveniente de combustí-

veis fósseis, este montante em 2023 foi de cerca de 31 TJ, equivalente a 2,4 vezes toda a energia

consumida pelo Brasil no mesmo ano (IEA, 2025c). A enorme matriz energética do país asiático

tem suas emissões controladas pelo Ministry of Ecology and Environment (MEE), que instituiu, a
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partir de 2000, etapas de redução de emissões para LDV e HDV. Embora todas as fases anteriores

do programa chinês tenham seguido os padrões Euro, as restrições atuais China 6-b (para LDV)

e China VI-b, em vigor desde 2023, são um pouco mais restritivas que a sexta etapa do padrão

europeu (He; Yang, 2017; Yang; He, 2018). Há de se ressaltar ainda que, devido à estrutura de

estado chinesa a implantação de padrões de emissões para a indústria nacional ocorre de forma

mais rápida que nos demais grandes poluidores do planeta, a exemplo da frota nacional de HDV,

que sendo em maior parte administrada pelo estado, recebeu grandes investimentos estatais na

sua adequação à China VI-b (Tan et al., 2023).

O Brasil, instituiu ainda em 1986 o PROCONVE com o objetivo de melhoria da

qualidade do ar nos centros urbanos, mas inicialmente sem limites claros com relação às emissões

de poluentes. As etapas seguintes do PROCONVE foram se alinhando aos padrões Euro, porém

com nomenclatura própria, sendo "MAR referente a máquinas agrícolas e rodoviárias, "M"a

motociclos, ciclomotores e similares, "L"a veículos automotores leves, e "P"a pesados. As etapas

em vigor do PROCONVE são M5 (iniciada em 2023), P8 (2023) e L8 (2025), com padrões de

emissões equivales ao Euro 6 e VI. A normas MAR-1 em vigo desde 2015, diferente das demais,

seguem os critérios da Tier 3 norte americana.

A Tabela 3 apresenta os limites de emissões vigentes e que entrarão em vigo em um

futuro próximo para HDV nos EUA, tendo como referência o ciclo de condução Federal Test

Procedure (FTP), que representa condições reais de condução de HDV em ambiente urbano e

vias expressas dos EUA. A Tabela 4 apresenta os limites para os demais países citados e os novos

limites que previstos para a UE nos próximos anos, todos com base no ciclo de condução World

Harmonized Transient Cycle (WHTC), desenvolvido com base em condições típicas de condução

europeias, norte americanas,japoneses e australianas. Um vez desenvolvidos a partir de ciclos

de teste diferentes, os limites de emissões listados nestas tabelas são parcialmente comparáveis,

visto que as emissões de um veículo submetido a ambos os teste será invariavelmente diferente

para cada um.

Fica claro na comparação entre as tabelas uma menor quantidade de poluentes

limitados pelas normas norte americanas, o que pode se justificar no plano traçado pela EPA,

em especial a californiana, que consiste em uma conversão severa da frota para veículos com

emissões nulas. Além disso as restrições norte americanas são muito mais severa para emissões

de NOx e MP, visando, a curto prazo, uma melhor qualidade do ar nos centros urbanos. Por

outro lado, as normas europeias, e as nela baseadas, apresentam restrições para nove poluentes,
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Tabela 3 – Limites de emissões para HDV em vigor
nos EUA e previstas para os próximos anos
(ciclo de condução FTP).

Orígem EUA Califórnia

Norma Phase 2 Phase 3 2024-2026 2027 +
Implantação 2016 2027 2024 2027
CO [mg/kWh] 20.786 8.046 20.786 20.786
HC [mg/kWh] 188 80 188a 188d

NOx [mg/kWh] 268 47 67 27
MP [mg/kWh] 13,4 6,7 6,7 6,7

Fonte: Adaptado de DieselNet (2025a)
a: Hidrocarbonetos não-metano

Tabela 4 – Limites de emissões Euro para HDV em vigor e para os
próximos anos, e limites em vigor para China e Brasil
(ciclo de condução WHTC).

Orígem UE China Brasil

Norma Euro VI Euro VII China VI-b P8
Implantação 2014 2029 2023 2023
CO [mg/kWh] 4000 1500 4000 4000
HCa [mg/kWh] 160 - 160 160
NMOGb [mg/kWh] 160 80 160 160
CH4

b [mg/kWh] 500 500 500 500
NOx [mg/kWh] 460 200 460 460
NH3 ppm - 10 10 10
MP [mg/kWh] 10 8 10 10
NP10

c [partículas/kWh] 6,0 ·1011 6,0 ·1011 6,0 ·1011 6,0 ·1011

N2O [mg/kWh] - 200 - -

Fonte: Adaptado de DieselNet (2025a)
a: Para motores Ciclo Diesel.
b: Para motores Ciclo Otto.
c: Contagem de partículas até 10nm.

forçando um investimento muito maior de pesquisadores e fabricantes do setor em um controle

mais abrangente da combustão e tratamento dos gases por ela gerados. Além disso já são traçados

planos de controle de desgaste de pneus e de vida útil de baterias.

Para além dos valores expostos, cada norma estabelece padrões de emissões para

testes específicos, como NTE(Not-To-Exceed) para as certificações norte americanas e brasileiras,

e o ciclo WHSC para a europeia. Além disso, ambas as normas definem limites de emissões

que devem ser monitorados em tempo real por todos os veículos pelo através do seu sistema de

diagnóstico de bordo, OBD (on-board diagnostics). Um vez excedido o limite estabelecido por

norma o OBD deve emitir um sinal de alerta avisando ao motorista sobre o mal funcionamento

do sistema para que o veículo seja encaminhado para uma oficina. A China planeja um controle

ainda mais severo, obrigando que os OBD estejam em comunicação periódica com uma central

de controle governamental, reportando as condições de operação do veículo. Tal sistema de
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controle inclui medidas de limitação compulsória da potência e de velocidade do veículo — para

um máximo de 25% de torque e de 20km/h — caso o motorista persista na operação do veículo

em condições fora de norma (Yang; He, 2018).

Por fim deve-se ressaltar que ambas as estratégias de redução de emissões, tanto

norte americana quanto europeia, são válidas para os veículos vendidos nos países que as adotam

a partir da data de vigência, uma vez que não é possível que se fiscalize a emissão de veículos já

em operação. Desta forma ambas também contam com projeções de vida útil dos veículos, e de

degradação dos sistemas, restringindo o quanto os padrões homologados em fábrica podem se

degenerar para fora do limite desejado de emissões.

2.4 Ciclos de condução

Conforme aprofundado na seção 2.3, diversos países implementaram normas com

limites de emissões para veículos comercializados em seus territórios. Assim, a homologação

de veículos, no que tange às normas de emissões de poluentes, depende de testes padronizados

realizado nos motores e nos veículos. Nos teste de motores, independentes do restante do veículo,

estes têm o seu eixo de potência acoplado diretamente a um equipamento chamado dinamômetro

de bancada, de modo que, quando submetido a diferentes condições, as grandezas avaliadas,

juntamente com torque, rotação e potência são registradas. Já no teste de veículos, estes são

montados sobre um dinamômetro de rolos (ou de chassi), que mede o desempenho do veículo

através de pares de rolos posicionados sob cada pneu do veículo.

Visando uma padronização nos testes para validação e homologação de veículos as

agências normatizadoras desenvolveram diferentes ciclos de teste em dinamômetro, capazes de

submeter motores e veículos a variadas condições de operação. Em dinamômetros de bancada

os ciclos de teste tendem a submeter o motor às combinações de torque e rotação mais críticas,

transitando entre condições de fadiga intermitente em um trajeto urbano intenso, até uma intensa

demanda de uma rodovia de alta velocidade. Já em dinamômetros de chassi os testes são

realizados submetendo-se o veículo a um perfil de velocidades e declives variando no tempo,

chamados ciclos de condução. Os ciclos de condução podem buscar simular desde percursos de

condução urbano (considerando as variações típicas de velocidade às quais os veículos seriam

submetidos e as frequentes paradas devidas ao tráfego intenso e semáforos), até trechos de

autoestradas (onde o veículo alcançaria velocidades mais elevadas, mantidas por longos períodos

de tempo). Outro fator considerado neste tipo de teste é a inércia térmica do motor e sistema de



28

redução de emissões, de modo que os ciclos etapas de partida a frio e a quente. Como é o caso

deste trabalho, para além da homologação de veículos potencialmente comerciais, os ciclos de

condução podem ser utilizados também em simulações de desempenho do veículo nas etapas

iniciais do projeto. A Tabela 5 reúne alguns dos principais ciclos de teste adotados na adequação

de HDV às atuais normas de emissões de poluentes.

Tabela 5 – Principais ciclos de teste de validação de emis-
sões para HDV em vigor.

Ciclo Dinamômetro Norma de Referência Países que Adotam

FTP Chassi EPA EUA
SET Bancada EPA EUA
LLC Ambos CARB EUA
WHSC Bancada Euro VI UE, Brasil, Chinaa

WHTC Bancada Euro VI UE, Brasil, Chinaa

Fonte: Adaptado de DieselNet (2025a)
a: A china utiliza ciclos próprios, adaptados dos padrões WHTC e

WHSC.

É importante que se ressalte a ausência de testes de chassi nos ciclos exigidos pelo

Euro VI. Os ciclos WHSC e WHTC tem foco principal o motor a combustão e os sistemas de

tratamento de gases de exaustão, o que pode facilitar a obtenção de certificações de conformidade

pelos fabricantes regidos pela norma europeia. Por outro lado, devido à suas especificidades para

motores a combustão interna, estes ciclos não podem ser aplicados a veículos com motorização

elétrica. Fez necessária, portanto, a criação de um ciclo de condução capaz de submeter veículos

a condições análogas aos ciclos de teste de bancada, para que se pudesse comparar de forma

adequada o desempenho de todos os tipos de veículos. Assim, foi desenvolvido o ciclo WHVC.

O World Harmonized Vehicle Cycle (WHVC) surge, portanto, como um ciclo de

condução para teste de HDV em dinamômetro de chassi equivalente ao ciclo WHTC, visando

a adequação de veículos elétricos e híbridos às normas de emissões Euro VI ou superiores. O

WHVC também é de grande utilidade em projeto de trens de potência (como neste trabalho)

e pesquisas que buscam simular e avaliar veículos, ou mesmo no desenvolvimento de ciclos

de condução específicos para outras realidades. Assim como em Gavimath & Ravuri (2025) —

que parametrizou os dados de condução real de diferentes caminhão em trechos indianos com

o WHVC —, pesquisas relacionadas ao desempenho de HDV e projetos de trens de potência

podem utilizar este ciclo como referência.

O WHVC é composto por uma sequência de três diferentes situações de condução:

inicialmente um trecho urbano com duração de 900 segundos, seguido por um trecho rural de
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481 segundos, e finalizado por um trecho de autoestrada de 419 segundos. O ciclo completo

totaliza 1.800 segundos, submetendo o veículo a diversas condições de intermitência e elevação de

demanda, com velocidades acima de 80km/h associados a uma acentuada declividade (DieselNet,

2025b). Para um comparação adequada com o WHTC, o WHVC apresenta tanto um perfil de

velocidades como de declividades variando no tempo. A declividade deve ser calculada em

função da potência efetiva do veículo, conforme explicado em UNECE (2021).

Durante ciclos de teste ou de condução os motores e veículos devem seguir rigoro-

samente as rotações, velocidade, torque ou declives estabelecidos pelo ciclo. Como critério de

validação de um teste UNECE (2021) estabelecem métricas aceitáveis de divergências entre a

velocidade do veículo (v) e a velocidade indicada pelo ciclo (u), chamadas desvios de condução.

Como primeiro passo deve ser estabelecida uma curva de regressão da diferença entre as velo-

cidades, calculando-se o coeficiente angular a1 pela Equação 2.3 e o coeficiente linear a0 pela

Equação 2.4. A partir da regressão são calculados desvio padrão SEE (standard error of estimate)

e o coeficiente de determinação R2, através, respectivamente, da Equação 2.5 e Equação 2.6.

a1 =
∑

n
i=1[(vi − v̄) · (ui − ū)]

∑
n
i=1(ui − ū)2 , (2.3)

a0 = v̄−a1 · ū, (2.4)

SEE =

√
∑

n
i=1(vi −a0 −a1 ·ui)2

n−2
, (2.5)

R2 = 1− ∑
n
i=1(vi −a0 −a1 ·ui)

2

∑
n
i=1(vi − v̄)2 , (2.6)

2.5 Resistência ao movimento

Em simulações de dinâmica veicular, o fator de maior relevância na determinação dos

esforços demandados ao trem de potência são as forças de resistência ao movimento resultantes

de declives, resistências a rolagem — predominantemente advindo de atritos em componentes

internos ao veículo e deformação das rodas — e resistência do ar. O esforço de declive é
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dependente exclusivamente da massa total do veículo e do ângulo de inclinação ao qual o veículo

está submetido. O veículo será capaz de galgar um declive desde que a área total de contato

das rodas tratoras exerça atrito superior às forças externas atuando sobre ele (gravitacional e

resistência do ar).

Para que se determine as forças resultantes da resistência à rolagem e arreaste

aerodinâmico o veículo deve ser submetido a testes normatizados. Os atritos resultantes de

rolamentos e sistemas de transmissão de um veículo podem ser determinados em ensaios de

bancada. Ensaios em túnel de vento ou de dinâmica de fluidos computacional (CFD) podem

determinar a força de resistência aerodinâmica independentemente das demais.

Para além dos ensaios individuais, buscando determinar a força de resistência total e

o seu comportamento, dois tipos de ensaios podem ser realizados com o veículo na estrada: o

coastdown e o teste em velocidades constantes. O coastdown consiste em registrar velocidades do

veículo e do ar durante um processo de desaceleração natural do veículo (desacoplado do motor)

entre duas velocidades pré-estabelecidas. Já no teste em velocidade constante são registrados

torque do veículo e velocidade do ar durante a condução do veículo em duas ou mais velocidades

fixas (Delgado et al., 2019).

A resistência global ao deslocamento de um veículo em um plano horizontal é

convencionalmente representada em função de três constantes:

Fr = a + b · v + c · v2, (2.7)

onde v é a velocidade do veículo e a, b e c são constantes relacionadas com a massa do veículo.

As três constantes assimilam componentes tanto da resistência a rolagem como aerodinâmica,

sendo facilmente determinadas através dos testes previamente citados.

Ates & Matthews (2012) avaliam a confiabilidade do método proposto pela Equa-

ção 2.7, desenvolvendo um modelo global de definição da força de resistência para HDV. Os

autores pondera, no entanto, que não existe consenso sobre qual modelo representa melhor o

desempenho de um veículo pesado. Já EPA (2005) reitera a relevância do modelo descrito na

Equação 2.7, propondo coeficientes para caminhões acima de 14.968t conforme elencado por

Petrushov (1997):
a = 0,0661 ·M

b = 0

c = 2,89+4,21 ·10−5 ·M

(2.8)
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3 SOLUÇÕES EM DESCARBONIZAÇÃO: REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

A crise climática torna urgente a adoção de medidas de mitigação dos impactos

climáticos. A adoção de projetos nacionais de descarbonização faz-se necessária. Porém, para

que se obtenham resultados à altura dos desafios, e em um curto espaço de tempo, deve-se avaliar

tanto a conjuntura internacional, como as condições impostas pelo contexto nacional.

O capítulo atual perpassa relatórios e estudos envolvendo soluções de descarboniza-

ção para HDV em diferentes realidades. Em seguida condensa-se esta análise, apontando-se as

alternativas com real potencial para a realidade brasileira.

3.1 Soluções na descarbonização de HDV

Norris et al. (2017) explanam as perspetivas de avanço tecnológico para os HDV

no ano de 2017, apontando que à vista das tecnologias de 2015 as HDV não eram adequados a

hibridização, assumindo, porém que esta mesma alegação não poderia ser feita para o ano de

2030. O relatório também aponta que as diferenças nos investimentos em pesquisas sobre HDV

menos poluentes nos EUA e UE dependem de características intrinsecadas de cada região, como

velocidades médias de tráfego, e podem levar a respostas tecnológicas divergentes. Porém, como

se verá ao longo deste capítulo, diversas soluções vem sendo apresentadas, com diferentes níveis

de potencialidade, de modo que já na década de 2020 a viabilidade de HDV híbridos é apontada

como a saída ideal para algumas realidades Barbosa (2020).

Na Figura 3, adaptada do relatório de Jaramillo et al. (2022), são esquematizados

os principais caminhos alternativos, em termos de fonte energética, para redução do impacto

climático do setor de transportes. No diagrama destacam-se os combustíveis fósseis e algumas

biomassa, que são apresentados como solução sustentável desde que haja captura dos gases

estufa emitidos na sua combustão (carbon capture and storage - CCS), o que os inviabiliza, em

grande parte, como vetor energético para abastecimento veicular.

Na análise da viabilidade da substituição do óleo diesel por outros vetores menos

poluentes, Cai et al. (2017) observaram que embora a combustão de gás natural nos HDV tenha

um grande potencial de redução de emissões de NOx e de ser economicamente competitivo, não se

observa grande impacto na redução de emissões de CO2. Agarwal et al. (2025) analisam as atuais

potencialidades dos biocombustíveis e outros vetores energéticos, destacando a importância da

utilização dos MCI como principal fonte de energia em veículos híbridos, devido à autonomia
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Figura 3 – Caminhos energéticos para tecnologias de transporte de baixo carbono.
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advinda da sua grande densidade energética. O artigo também explana a versatilidade da amônia

como vetor intermediário e aditivo combustível em motores diesel, e ressalta a viabilidade e

importância do H2 como combustível, apesar da imaturidade das tecnologias de combustão e de

infraestrutura.

Ampah et al. (2024) revisam pesquisas relacionadas à combustão de H2 em MCI e o

potencial de crescimento de pesquisas nesta área. O autor destaca uma tendencia de substancial

redução nas emissões de CO2 em detrimento do aumento de emissões de NOx quando H2 é

adicionado às combustões convencionais. No artigo também é reforçada a imaturidade das

tecnologias relacionadas à infraestrutura de transporte e distribuição do hidrogênio, a despeito

das metas estabelecidas por diversos países e pesquisas avançadas na produção do gás.

Já voltando-se para os veículos híbridos, a bibliografia avalia a aceitação do setor

privado, a viabilidade econômica e o potencial de redução de emissões da combinação de diversos
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vetores energéticos. A infraestrutura existente ou os investimentos estatais neste campo são fator

de grande relevância.

No contexto alemão, Breuer et al. (2021) avaliam, para um trecho de longa distância

e outro urbano, a viabilidade econômica e ambiental de HDV e LDV híbridos, combinando

tecnologias de motores diesel, células combustível, bancos de baterias e catenárias aéreas. A

pesquisa conclui que para os trajetos de longas distâncias o uso de HDV diesel hibridizados

com catenárias apresenta o melhor desempenho econômico com emissões estufa 50% menores,

porém a sua implantação em larga escala eleva o investimento em infraestrutura. Bancos de

baterias combinadas com catenárias apresentam os melhores resultados para todos os tipos de

trajetos, porém os elevados custo das baterias e a inviabilidade econômica da instalação de

catenárias aéreas em zonas de baixo fluxo viário depõem contra esta alternativa. Por fim, LDV

elétricos combinados com células combustível se apresentam como melhor solução para os

trechos urbanos, muito embora o custo de produção de H2 seja ainda um grande obstáculo para

esta solução.

Grinsven et al. (2021) ressaltam que o projeto de transição climática europeu conta

hoje com uma mínima e incipiente infraestrutura de recarga para veículos elétricos e movidos

a H2 para uso público. Além disso, diante do prolongado tempo de recarga dos veículos com

essas tecnologias, o relatório aponta que, para veículos que percorrem longas distâncias, como é

o caso da maioria dos HDV, a infraestrutura de reabastecimento noturno é essencial.

Kinnon et al. (2020) discutem as alternativas tecnológicas para a transição energética

dos HDV no estado da Califórnia (EUA), concluindo que, diante das incertezas com relação à

disponibilidade de biomassa para a viabilização de biocombustíveis, a melhor alternativa para o

estado é a utilização de células combustível abastecidas com H2 proveniente de eletrólise, o que

demanda uma infraestrutura de geração de energia elétrica mais robusta e mais limpa.

Li & Yang (2020) estuda o ciclo de vida completo de caminhões leves elétricos

na realidade chinesa e argumenta inviabilidade deste modal em ambiente onde a temperatura

ambiente é inferior a 0◦C devido à ineficiência do sistema de baterias em baixas temperaturas.

Por outro lado, mediante avanços vindouros na vida útil das baterias, este tipo de veículo estaria

apto para substituir os caminhões leves diesel como modais menos poluentes.

ITF (2023) ressalta a importância da atuação política como estratégia crucial para

uma rápida descarbonização, dada a grande dependência das tecnologias atualmente aplicáveis

de uma robusta infraestrutura. Bae et al. (2022) estudam a aceitabilidade de operadores de frotas
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veiculares a vetores energéticos alternativos (gás natural, propano, eletricidade, H2, etanol e

biodiesel), alcançando 38 fatores que a influenciam positiva ou negativamente.

Hensher & Wei (2024) utiliza uma ferramente auxílio de decisão para analisar 19

diferentes cenários de descarbonização para a Austrália, combinando três diferentes escalas de

operadores de frota veicular, com a combinação de diferentes metas de descarbonização (Euro VI,

caminhões totalmente elétricos e com células combustível ), e considerando-se emissões diretas

e indiretas, custos de implantação de cada tecnologia e previsões de preços de mercado dos

combustíveis. O trabalho conclui não haver solução que atenda ao mesmo tempo às demandas

econômicas, de emissões de gases estufa e de poluição urbana, uma vez que o custo a ser

investido pode ser impeditivo para grande parte dos operadores, que possuem margens de lucro

estreitas. Diante de uma margem de tempo muito pequena (até 2040) as decisões legislativas se

restringem à escolha de um único caminho, seja de mitigação em direção a caminhões de baixa

emissão, ou investimento em infraestrutura e subsídio para um cenário de emissão zero.

Jaramillo et al. (2022) avaliam os riscos e potencialidades de redução de emissões

de CO2 de todos os setores do transporte mundial, apontando a pouca atenção que os transportes

de carga de longa distância estão recebendo. O relatório aponta que embora diversas pesquisas

sejam empreendidas visando elevar a eficiência dos motores diesel, estes ainda estariam aquém

das metas de mitigação para 2030. Desta forma, o gás natural, embora emita gases estufa, é

apontado como um vetor de mitigação a curto prazo, em substituição ao diesel. É apontado

também que maiores investimentos em transporte ferroviário tendem a menores emissões globais,

principalmente se os trens fizerem uso de biocombustíveis, eletricidade, hidrogênio ou amônio

como vetor energético. Os veículos elétricos alimentados por catenárias são apontados como, já

na atualidade, potencialmente competitivos com os diesel, e embora exijam um elevado aporte

financeiro inicial (devido às baterias), tendem a ficar mais atrativos com futuras elevações no

preço dos combustíveis fósseis. Por fim o relatório aponta que o H2 tende a uma redução gradual

de custo no mercado mundial, e, embora não seja ainda viável para uso em HDV, apresenta-se

como um vetor energético em crescimento.

3.2 Análise do melhor vetor energético

Diante do apresentado pela literatura, as principais abordagens científicas propostas

para lidar com os problemas ambientais e climáticos relacionados aos HDV são: melhoria da

eficiência dos motores a combustão interna diesel, queima combinada do óleo diesel junto com
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outros diversos vetores energéticos, substituição do óleo diesel por biocombustíveis, substituição

da frota atual por veículos elétricos, ou por veículos movidos a H2 utilizando células com-

bustível. Além disso, estratégias de combinação destas tecnologias também foram analisadas,

considerando cenários diversos.

A partir dos dados apresentados por IEA (2023) afere-se que a energia utilizada pelo

setor de transportes mundial em 2000 era 95% composta por combustíveis fósseis, passando

para 93% em 2010 , 92% em 2019 (ano com maior registro) e 91% em 2022. O gás natural e

a energia elétrica se mantiveram neste período compondo cerca de 4% e 1%, respectivamente.

Já os biocombustíveis representaram 1%, 2%, 3% e 4% respectivamente em 2000, 2010, 2019

e 2022. Avalia-se, portanto, uma tímida tendência de substituição dos combustíveis fósseis

pelos biocombustíveis. Tal avanço, embora ainda bastante aquém do necessário para uma

redução substancial das emissões, se potencializado pode representar um caminho importante na

mitigação dos impactos climáticos (Jaramillo et al., 2022).

A melhoria de eficiência dos motores diesel, apesar de ter surtido efeito na transição

dos critérios de emissão dos anos 1990 aos 2020, parece ter encontrado um teto e não tem mais

potencial de mitigação dos impactos climáticos(Jaramillo et al., 2022). Já a substituição do

diesel por gás natural só se mostra ambientalmente vantajosa a curto prazo (Jaramillo et al.,

2022; Breuer et al., 2021).

O H2, em especial o obtido de fontes renováveis, ganhou notoriedade, inclusive

fora do contexto científico. No entanto, apesar do potencial do H2 como vetor energético

predominante a longo prazo, é importante que se ressalte que ele é frequentemente mencionado

como um vetor energético de cujas tecnologias de uso, armazenamento e distribuição são

imaturas, contando com infraestrutura de produção e distribuição extremamente incipientes

(Ampah et al., 2024; Agarwal et al., 2025; Grinsven et al., 2021; Kinnon et al., 2020; Breuer et

al., 2021; Jaramillo et al., 2022).

Já a adoção de veículos totalmente elétricos envolve a ponderação de alguns fatores:

1. A fonte primária da energia elétrica deve ser proporcionalmente menos poluente

que o próprio veículo para que a substituição do diesel se justifique.

2. Deve existir uma infraestrutura capaz de atender à nova demanda de energia

elétrica.

3. Deve existir uma infraestrutura capaz de distribuir adequadamente esta energia.

4. A energia armazenada por baterias veiculares é consideravelmente inferior à dos
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combustíveis utilizados em motores a combustão interna.

Com relação ao ponto 1 deve-se levar em consideração a matriz energética da região

na qual o vetor será utilizado. As três maiores regiões consumidoras de energia do planeta,

China, EUA e UE, tem como maiores fontes primárias de energia, respectivamente, carvão

mineral (61%), gás natural (42%) e nuclear (23%)(IEA, 2025a). Dentre estes a UE é a única com

potencial evidente de implantação de veículos elétricos com real redução de impacto ambiente.

Há de se considerar também que os impactos na qualidade do ar, potencial de captura de carbono

em usinas, além do ciclo de vida das baterias, dentre outras tecnologias, para que se possa afirmar

o real impacto positivo desta tecnologia. Há de se considerar ainda que, embora possam reduzir

emissões de agentes causadores da poluição urbana do efeito estufa, todas a fontes de energia

consideradas limpas tem potencial para causar impactos ambientais e sociais diversos (Castro-

Diaz et al., 2023; McKenna et al., 2025; Fortunato Sobrinho Júnior et al., 2022; Maddison et al.,

2023; Xu et al., 2024; El-Hinnawi, 1977; Yüksel et al., 2024).

No tocante ao ponto 2, é importante que se avalie a matriz energética regional como

um todo. A substituição dos motores a combustão por elétricos significa migrar a quase totalidade

da matriz energética regional para a geração de energia. Para o caso dos EUA, que tem 36% de

sua matriz energética dependente do petróleo (IEA, 2025c) — que por sua vez é utilizado quase

que na totalidade no setor de transportes — a total migração para veículos elétricos significaria

no mínimo um aumento de igual valor na produção de energia elétrica, preferencialmente por

fontes renováveis. A UE por sua vez tem 34% de sua matriz energética advinda do petróleo,

porém, para além da demanda proveniente da já crescente frota de veículos elétricos, esta precisa

lidar também demandas ligadas à migração do aquecimento domestico para o modal elétrico e o

crescimento do consumo energético dos data centers.

A demanda elétrica de data centers se tornou relevante no debate energético mundial

diante da difusão da tecnologia de criptomoedas e popularização do uso das inteligências

artificiais generativas (GenAI), devido ao elevado nível de processamento necessário para operar

estas tecnologias. Estima-se que uma busca comum na plataforma Google gaste em média

0,3Wh de energia, ao passo que, em 2023, uma pergunta respondida pela plataforma ChatGPT

gastaria cerca de 2,9Wh (Vries, 2023). A previsão de IEA (2024b) é que o consumo mundial de

energia pelos data centers tende a dobrar entre 2022 e 2026. Além disso, para o mesmo período,

o relatório prevê que o crescimento de demanda de energia elétrica da União Europeia devido

aos data centers (29TWh) representa 78% do valor da demanda prevista para veículos elétricos
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(37TWh).

Já o ponto 3 diz respeito à infraestrutura necessária para atender à demanda dos

veículos elétricos, seja em termos de malha de distribuição elétrica, seja de tecnologias de

recargas individual dos veículos. A China vem testando tecnologias de veículos elétricos há

mais de uma década, e já foram reportados impactos dos veículos elétricos nas suas redes

de distribuição elétrica (Mojlish et al., 2025). Slednev et al. (2022) avaliaram o impacto das

tecnologias de recarga rápida de veículos na infraestrutura de alta e extra alta tensão da UE,

constatando uma robustez adequada às demandas previstas de veículos elétricos. Já os EUA

traçam planos de atualização da sua malha (OE, 2024) em vista da crescente demanda deste tipo

de veículo.

Para além de uma rede de distribuição robusta, diversas tecnologias para a recarga

dos veículos elétricos são propostas. A solução convencional de estações de recarga elétrica

foram sendo atualizadas, de pontos com 43kW de potência máxima, para estações de recarga

ultra-rápida capazes de prover até 3,75MW . Os HDV, cujas capacidades das baterias podem

ser maiores (garantindo autonomia), contam com estações de recarga noturna, de modo que a

recarga seja realizada no período de descanso do motorista, com potência de até 1MW (Bernard

et al., 2022).

Uma alternativa à recarga de baterias reside na tecnologia de troca do banco baterias

em estações próprias. Esta tecnologia é predominante na realidade chinesa e mais recentemente

está evoluindo para um contexto de "baterias como serviço". Apesar de haver problemas com

relação à padronização dos modelos de baterias, questões como envelhecimento, descarte e

reciclagem deste componentes centralizados, facilitando a sua execução mais eficiente (Bernard

et al., 2022). Hao et al. (2025) avaliaram diferentes perfis de estações de troca, a depender da

quantidade de estações disponíveis para os caminhões ao longo da rodovia.

Em paralelo a isso diversos projetos piloto de redes de catenária aérea rodoviária

— que, semelhantes às utilizadas em redes ferroviárias, possibilitam a recarga do veículo em

movimento com a utilização de um pantógrafo para coletar energia de uma linha elétrica suspensa

— foram instaladas estão em andamento na UE, EUA e Reino Unido(Bernard et al., 2022), com

potenciais impactos positivos em termos de meio ambiente (Plötz et al., 2019). Já a tecnologia

de recarga in-road wireless ainda se encontra nos estágios iniciais de desenvolvimento. Ela nasce

como uma versão mais sofisticada das catenárias aéreas, consistindo de um banco de bobinas

abaixo da rodovia que excitará campos magnéticos em bobinas presentes no caminhão. Esta
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tecnologia surge como uma proposta ousada, necessitando superar questões relacionadas aos seu

custo, peso e espaço ocupados nos caminhões, padronização e efeitos adversos em pessoas e

animais (Bernard et al., 2022). Tanto a recarga de baterias através de catenárias aéreas como por

in-road wireless são soluções que viabilizam bancos de baterias menores, reduzindo a tara do

veículo e o seu custo. No entanto surgem debates políticos na UE sobre a transferência do ônus

do proprietário do veículo para o erário (Bernard et al., 2022).

As tecnologias de recarga em trânsito também dizem respeito ao ponto 4, no tocante à

autonomia dos veículos movido a bateria elétrica. As baterias elétricas veiculares mais avançadas

em estudo tem um potencial de densidade energética teórica superior a 3,6MJ/kg (Cao et

al., 2020), ao passo que o poder calorífico do diesel é em torno de 42,3MJ/kg (EPE, 2025).

Utilizando-se os dados de consumo energético disponibilizados por Hensher & Wei (2024),

tem-se que um caminhão com uma composição de 7 eixos (de cavalo mecânico de 3 eixos

acoplado a um semi-reboque de 4 eixos) transportando um total de 1.000 toneladas de carga

(fazendo uso de diversas viagens) apresentaria um consumo específico de diesel (no padrão de

motores Euro VI) e energia e elétrica de, respectivamente, 26kg/km e 380MJ/km. Desta forma,

se considerada a densidade energética teórica da bateria citada anteriormente, o peso específico

de baterias seria cerca de 106kg/km. Assim, para um cenário de caminhões elétricos em estado

da arte, seriam necessárias 4 vezes mais ciclos de abastecimento de baterias ou uma carga 4

vazes maior de baterias para uma mesma viajem. Há de se ponderar que muito embora o custo

da energia elétrica seja muito inferior ao do diesel, caso a recarga não fosse realizada durante a

noite, uma recarga em uma estação convencional levaria tempo muito maior de recarga quando

comparada ao diesel (Grinsven et al., 2021), impactando no tempo útil de entregas do veículo e

na lucratividade do seu serviço.

3.3 Melhor estratégia para o Brasil

A frota de caminhões brasileira é majoritariamente composta por veículos puramente

diesel, com uma idade média de 21 anos, o que, conforme reforçado por Abipeças & Sindipeças

(2025), é preocupante pois trata-se de veículos predominantemente incompatível com as normas

de restrições de emissão dos últimos 20 anos. Por outro lado o programa nacional Mobilidade

Verde e Inovação (Mover), lançado no final de 2023, prevê um total de R$ 19 bilhões em créditos

concedidos a empresas que invistam em descarbonização (Brasil., 2023). Já em 2024 apesar

de um tímido montante atual, observa-se um crescimento acentuado na aquisição de veículos
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elétricos como um todo, com um total de 480 caminhões elétricos emplacados (FENABRAVE,

2024).

Apesar da projeção de crescimento da frota de veículos elétricos no Brasil, a au-

tonomia se mostra como um grande obstáculo para nesta estratégia de descarbonização, em

especial para os HDV, que percorrem longas distâncias. As soluções de autonomia implantadas

por outros países — estações de recarga super rápida, redes de catenária aérea, BSS (Jaramillo et

al., 2022) — requerem, de modo geral, grandes investimentos governamentais em infraestrutura,

ou mesmo em incentivos em iniciativas do setor privado. O Brasil, por outro lado, não apresenta

plano breves de investimentos neste tipo de infraestruturas. Com a recente crescimento de fontes

de energética renováveis em sua matriz energética — eólica e solar fotovoltaica — o país vem

focando seus esforços na expansão do Sistema Interligado Nacional (SIN) de distribuição de

energia elétrica e ampliando a sua capacidade de armazenar energia, de modo a lidar com as

flutuações causadas pela intermitência das novas fontes (Baitelo; Silva, 2024; Lucchesi et al.,

2025). Vislumbra-se um dos possíveis desfechos da implantação de HDV puramente elétricos no

caso paulistano em evidência em 2025: o projeto de implantação ônibus elétricos, em curso na

cidade de São Paulo, vem se mostrando gravemente inviabilizado em decorrência da insuficiente

infraestrutura para atender ao modal (Barros, 2025).

A solução para autonomia de HDV no Brasil pode residir na sua tradição na produção

e utilização de biocombustíveis. A cana-de-açúcar, amplamente cultivada no país para a produção

de açúcar desde seu período como colônia, despontou, no século XX como fonte para produção

de etanol. O Brasil possui um extenso histórico de utilização do etanol como combustível em

veículos automotores, com as primeiras pesquisas datando de 1923, passando pelo Programa

Nacional do Álcool (Proálcool) durante a crise do petróleo na década de 1970, até uma atual frota

de 80% de carros flex-fuel (capazes de operar com misturas de quaisquer quantidades de etanol e

gasolina)(Brasil., 2023). Além disso o já em 1946 era desenvolvidas técnicas de produção de

etanol também a partir de bagaço de mandioca (Santos, 2018). Tal histórico levou o Brasil a ser

o país com maior percentual de biocombustíveis presentes no combustível consumido pelo setor

de transportes.

O uso do etanol hidratado (E100) ainda apresenta desafios, uma vez que a sua

combustão tem potencial para emissão de poluentes geradores de gás ozônio (O3) superior à

combustão da gasolina pura ou misturada com 22% de etanol (E22) (Siciliano et al., 2021;

Siciliano et al., 2022). Porém, conforme IEA (2024a) o etanol é — dentro de uma reduzida faixa
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de incerteza — um dos biocombustíveis com o menor potencial para emissão de gases estufa,

com cerca de 30% do valor para combustíveis fósseis. Nogueira et al. (2008), considerando

o potência de captura de carbono do cultivo da cana-de-açúcar, já previam um potencial de

emissões negativas de CO2 no ciclo completo do etanol. Jaramillo et al. (2022) consideram o

impacto de mudanças do uso do solo para produção de biocombustíveis como fator decisivo na

sua viabilidade como substituto dos combustíveis fósseis, e ponderam que a compatibilidade

do biocombustível com as tecnologias já existentes de motores a combustão interna e postos de

combustíveis é de grande importância na viabilização do vetor energético.

Avaliando o processo de produção do açúcar e do etanol a partir da cana-de-açúcar

Dias et al. (2015) identificaram os impactos ambientais da co-produção. Assim, os autores

propõem um processo de industrialização do chamado bioetanol — etanol com emissões nulas

de CO2 — a partir dos subprodutos do açúcar: bagaço e melaço. A proposta é de que o

impacto ambiental envolvido na plena produção do açúcar seja reduzido, aproveitando-se todos

os subprodutos e rejeitos em processos envolvendo algas e reforma, extraindo-se o bioetanol,

biodiesel — a partir de um subproduto gorduroso — e proteínas.

Diante disto, consideradas as limitações na autonomia dos veículos totalmente

elétricos e o protagonismo brasileiro na produção e utilização do etanol, faz-se necessária a

avaliação do potencial de veículos híbridos que combinam ambos os vetores. Os veículos

automotores híbridos possuem diversas possíveis configurações, a medida em que se distancia,

conceitualmente, dos veículos a combustão interna convencionais e se aproximam dos veículos

totalmente elétricos. Além disso, em um veículo híbrido pode-se dimensionar de forma mais

adequada a participação de cada componente, buscando um desempenho ótimo em todos os

aspectos. Em Moura Júnior (2019) a hibridização veicular possibilitou a operação do MCI em

regime de ignição por compressão de carga homogênea (HCCI) resultando em uma redução

tanto no consumo de combustível como todas as emissões de poluentes.

De fato, já se apresenta como a solução de mercado para os LDV uma categoria de

veículo híbrido com trem de potência totalmente elétrico, capaz de gerenciar de forma ótima

todos os seus componentes, associado à autonomia energética de um motor a combustão (BMW,

2025). Os veículos totalmente elétricos que possuem sua autonomia estendida por um motor

a combustão interna operando como gerador de energia elétrica embarcada são denominados

REEV.

A presença de MCI nos REEV permite um dimensionamento mais inteligente dos
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bancos de baterias, a depender da demanda estabelecida para o veículo. O motor a combustão

auxiliado por um gerador fornece energia capaz tanto de impulsionar o veículo como recarregar

a bateria. Além disso, é importante que se considere a flexibilidade de demanda que a bateria

é capaz de fornecer sem maiores problemas, o que pode viabilizar uma operação em regime

permanente ideal do motor a combustão, na qual se pode buscar um equilíbrio entre redução de

poluentes e baixo consumo de combustível. Avaliando o desempenho de um LDV com motor

diesel Sousa (2019) obteve um ganho de autonomia de 22% quando o veículo é convertido em

REEV, e de 15% quando o REEV opera em regime HCCI, queimando etanol. A combustão

HCCI apresenta uma redução drástica de emissões de NOx, elevando, porém a geração de HC e

CO.

Dias et al. (2024) avaliam, através testes de REEV em dinamômetro de chassi, que a

utilização de E100 tem o potencial elevar significativamente a autonomia do veículo, ao mesmo

tempo que reduz as emissões de CO2. Já Weissinger et al. (2025), utilizando um modelo validado

de um REEV operando com combustão de E27 e E100, demonstraram que na otimização dos

parâmetros do motor a combustão para o etanol é possível se reduzir em até 23,5% a emissão

de CO2 e em até 20% o consumo de combustível. Ambos os artigos mencionam o potencial

aumento nas emissões de NOx da combustão do etanol em comparação com a gasolina, sugerindo

estudos mais aprofundados sobre este assunto.
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4 METODOLOGIA

Uma vez definido o tipo de caminhão ser estudado, propõe-se a avaliação do desem-

penho de diferentes configurações de veículo. Para tanto se fará uso de em uma plataforma de

simulação de dinâmica veicular. Busca-se analisar a capacidade de transporte do veículo com

mínimo consumo energético, em contraste com suas emissões de poluentes. Diferentes veículos

serão simulados com diferentes quantidades de baterias, contrapesando-se disponibilidade de

energia e capacidade de transporte de carga.

Neste capítulo serão, inicialmente, definidos os veículos que serão modelados para

simulações. Em seguida o modelo será exposto, descrevendo-se as estratégias e controle de

energia e pontuando parâmetros e dados utilizados.

4.1 Definição dos veículos modelados

Diante do explanado na revisão bibliográfica do Capítulo 3 aponta-se o caminhão

REEV abastecido a álcool como proposta de descarbonização mais adequada à realidade bra-

sileira. Porém, conforme descrito na seção 2.1, existem diversas configurações de caminhões,

com aplicações e capacidades de carga diferentes. Visando uma perspectiva mais ampla sobre o

desempenho de caminhões REEV, optou-se por simular dois caminhões de escalas diferentes:

um caminhão fixo e um articulado. Considerando-se os tipos listados na Tabela 1 e os limites de

PBT referenciados na sequência, um caminhão fixo comum é limitado a 23t. Por outro lado, uma

composição articulada pode, sem necessidade de permissão especial, pesar um total de até 57t.

Através dos relatórios em FENABRAVE (2025) observa-se que, na categoria ca-

minhões pesados, o modelo VOLVO/FH 540 (540cv de potência) permanece como o mais

emplacado — e portanto mais vendido — no Brasil desde 2019. Se avaliados os veículos com

faixa de potência inferior a 540cv, o VOLVO/FH 460 (460cv) é o mais emplacado de 2023 até o

momento. Além disso, ambos estão entre os cinco mais emplacados no país desde 2012 (ano

de lançamento do modelo de 540cv). Tal notoriedade evidencia a sua representatividade para a

realidade brasileira. Deste modo optou-se por modelar o caminhão fixo deste trabalho conforme

o modelo VOLVO/FH 460 (equivalente a 340kW ), enquanto o cavalo mecânico do caminhão

articulado baseia-se no modelo VOLVO/FH 540 (400kW ). Além disso, foi designado o tipo 6x2

— mais leve — para a versão fixa e 6x4 — com mais atrito na tração — para a versão articulada.

No que se refere ao MCI utilizado para prolongar a autonomia do caminhão (range
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extender), foi escolhido um motor 1.0 turbo para veículos compactos, atualmente em estudo no

LHMT, e cuja divulgação de detalhes é restrita por questões de segredo industrial. Dentre os

motores estudados pelo laboratório, este possui todos os mapas necessários para a simulação com

etanol, e, por operar com turbocompressor, apresenta potência relativamente elevada dentre os

motores de ignição por centelha mais modernos. As características básicas do motor selecionado

são apresentadas na Tabela 6.

Tabela 6 – Características do motor a combustão interna
designado para as simulações.

Potência máxima 92kW a No de Cilindros 3
Torque máximo 200Nm Válvulas por Cilindro 4
Cilindrada 999cm3 Diâmetro do Cilindro 74,5mm
Taxa de Compressão 10,5 : 1 Curso dos Pistões 76,4mm

Fonte: LHMT.
a: Valor máximo disponível no mapa de potências.

Há de se pesar que, a despeito de ser relativamente potente, este motor não é capaz de

prover as potências selecionadas para os caminhões. Desta forma, propõe-se que os caminhões

possam contar com mais de um MCI, operando simultaneamente com 1, 2 ou 4 motores. Esta

escala de potência consiste simplesmente na aplicação de um fator multiplicador de 2 e 4 ao

torque e aos valores em todos os mapas (potência, consumo e emissões). É importante, também,

que o gerador acoplado ao MCI — responsável por converter a sua potência mecânica em

eletricidade — tenha potência compatível com o mesmo. Porém, a fim de se evitar problemas

de simulação devido ao travamento do eixo do MCI diante de uma demanda total de geração,

atribui-se ao gerador uma potência 1kW inferior à máxima do motor a combustão correspondente.

São, por fim, propostas 4 configurações de caminhões, conforme a Tabela 7. Serão

avaliadas duas configurações de caminhão fixo, uma delas com um MCI e outra com dois

motores, e duas de articulado, com dois e quatro motores.

Um vez definidas as quatro configurações, são calculadas as massas de cada um. A

Tabela 8 expressa a estimativa de massa das configurações fixas. Cada componente considerado

no cálculo é especificado na primeira coluna. A segunda coluna indica se a massa deste

componente foi somado ou subtraído na equação. As terceira e quarta colunas indicam o valor

de massa de cada componente para as configurações A1 e A2, respectivamente. A massa das

baterias foi excluído nesta etapa, pois será considerado posteriormente durante cada simulação.

Dentre os catálogos do fabricante para caminhões 6x2 não se encontra uma versão

com carroceria fixa. Deste modo a massa do Chassi FH-6x2R — de carroceria fixa com 5600m
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Tabela 7 – Configurações de caminhão propostas para simulações de dinâ-
mica veicular.

Id. Caminhão Maq. Elétrica MCI Gerador a

Tração Tipo PBT[t] Pot[kW] Motores em paralelo Pot[kW] Pot[kW]

A1 6x2 Fixo 23 340 1 92 91
A2 6x2 Fixo 23 340 2 184 183
B2 6x4 Articulado 57 400 2 184 183
B4 6x4 Articulado 57 400 4 368 367

Fonte: Própria.
a: A potência do gerador foi arbitrada sempre com 1W a menos que a do MCI, evitando-se,

desta forma, travamento do eixo do motor a combustão quando fosse demandada geração
máxima do elétrico.

entre o eixo dianteiro e o primeiro eixo traseiro — foi estimada. Inicialmente subtraiu-se a

massa do chassi do modelo FH-6x2T (cavalo mecânico) da massa do FH-6x4T equivalente, de

modo a obter-se uma estimativa da massa adicional correspondente ao tracionamento do segundo

eixo. Em seguida este resultado foi subtraído da massa do chassi do modelo FH-6x4R versão

5600, resultando estimativa da massa do chassi de um modelo FH-6x2R versão 5600 adotado

em tabela.

Tabela 8 – Cálculo da massa final, sem baterias, das configurações A1 e A2.

COMPONENTE Equação MASSA[kg] FONTEA1 A2

FH-6x2R Chassi Versão 5600 + 9868a Estimativa
Combustível + 2 Reservatórios(490L) + 1005b (Volvo, 2022b)
Motor D13K460 (460cv) - 1116 (Volvo, 2021)
SCR - 130 (Volvo, 2021)
Caixa de Marchas AT2612 G - 341,67 (Volvo, 2022a)
Baú fixo (9m) + 1980c (Facchini, 2025a)
MCI 92kW ou 184kW + 106 212 LHMT
Catalisador + 7,5 15 LHMT
Máquina elétrica 340kW + 136c 136c (Nidec, 2025)
Gerador 91kW ou 183kW + 56c 86c (Nidec, 2025)

MASSA FINAL SEM BATERIAS = 11.552 11.687 -
LIMITE CONTRAN 882 23.000 -

Fonte: Própria.
a: Massas estimada subtraindo-se a massa correspondente a um segundo eixo tracionado do

modelo FH-6x2R(5600).
b: Somada a massa de dois reservatório à de 880 litros de etanol.
c: Estimativa através de regressão linear dos valores disponibilizado em tabela.

Sendo o volume dos reservatórios de combustível um item configurável catálogo do

chassi, optou-se por usar em todos os modelos o maior volume de combustível disponível. Trata-

se de dois reservatório de 490 litros, que, conforme catálogo, têm massa individual de 530kg

quando cheios de óleo diesel. Consideradas as densidades do óleo diesel como 0,865kg/dm3
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e do etanol hidratado como 0,789kg/dm3 (ANP(Brasil), 2021), calcula-se a massa total dos

reservatórios cheios de E100.

No cálculo da massa do volume de contenção de carga, optou-se pelo formato

baú (nomeado pelo fabricante de "furgão carga seca"). Esta escolha visa assemelhar-se à

composição (caminhão e semi-reboque) referenciado em desenhos por Petrushov (1997), visando

um comportamento mais próximo da referência em termos de arraste do ar. Através de regressão

linear avaliou-se, com base no comprimento de baús no catálogo do fabricante Facchini — um

dos mais relevantes no mercado nacional (OTM, 2023) — a massa para um baú de 9m (conforme

cota designada para tal no catálogo do chassi versão 5600). Da mesma forma, a massa dos

motores elétricos é obtida com base na potência de cada um, fazendo-se uso de regressão linear,

conforme os motores do fabricante Nidec.

A Tabela 9 apresenta o mesmo equacionamento da tabela anterior para as configura-

ções B2 e B4. Neste caso a massa de chassi é explicita em catálogo. A massa do semi-reboque —

também do tipo baú, ou furgão — corresponde ao modelo de 15,4m do fabricante.

Tabela 9 – Cálculo da massa final, sem baterias, das configurações B2 e B4.

COMPONENTE Equação MASSA[kg] FONTEB2 A2

FH-6x2R Chassi Versão 3600 + 9.890 (Volvo, 2022c)
Combustível + 2 Reservatórios(490L) + 1005a (Volvo, 2022c)
Motor D13K540 (540cv) - 1.145 (Volvo, 2019)
SCR - 130 (Volvo, 2019)
Caixa de Marchas AT2612 G - 342 (Volvo, 2022a)
Semi-reboque tipo baú (15,4m) + 9300 (Facchini, 2025b)
MCI 184kW ou 368kW + 212 424 LHMT
Catalisador + 15 30 LHMT
Máquina elétrica 400kW + 156b 156b (Nidec, 2025)
Gerador 183kW ou 367kW + 86b 145b (Nidec, 2025)

MASSA FINAL SEM BATERIAS = 19.028 19.314 -
LIMITE CONTRAN 882 57.000 -

Fonte: Própria.
a: Somada massa de dois reservatório à de 880 litros de etanol.
b: Estimativa através de regressão linear dos valores disponibilizado em tabela.

4.2 Simulações

Como fonte de energia primária dos REEV, as bateria são elemento chave do trem

de potência. Cada banco de baterias deve operar com as células (unidades de bateria) em série,

resultando, assim, em um tensão de operação adequada aos motores elétricos (subseção 4.2.1).
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No entanto, buscando elevar a autonomia do veículo, é possível dispor bancos de baterias em

paralelo, mantendo assim a tensão de projeto, enquanto se soma a energia dos bancos adicionais.

Um revés, porém pode ser ocorrer, uma vez que a multiplicação de bancos de baterias resulta

em carga adicionar ao trem de potência, reduzindo-se, assim, a lotação máxima do veículo, e,

por consequência, a sua utilidade como transporte de carga. Desta forma, será avaliado, para

cada configuração definida na Tabela 7, o desempenho com quantidades crescentes de bancos de

baterias em paralelo.

Para automatizar o processo de simulações, foi desenvolvido um script em linguagem

Python responsável por executar as simulações de cada modelo para 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9,

10, 15, 20, 30, 40, 50, 75 e 100 bancos de baterias em paralelo, registrando também os valores

relevantes de cada uma. Os caminhões com PBT de 23t só serão capazes de transportar até 41

bancos de bateria em paralelo (sem poder transportar nada mais de carga), portanto não são

simulados para quantidades maiores de bancos.

É importante também ressaltar que, como o objetivo das simulações é avaliar o

desempenho do veículo em condições semelhantes, somente a energia contida nos 980l de

combustível devem ser consumida ao final da simulação. Em outras palavras, a energia contida

inicialmente nas baterias não pode influenciar no resultado final. Desta forma é importante que o

banco de baterias inicie o ciclo sempre com o mesmo nível de carga que concluirá.

4.2.1 Bancos de baterias

O modelo de bateria escolhido para esta simulação foi a E66C do fabricante LG (LG,

2023). Além de tratar-se de um modelo de alta performance, os dados operacionais da E66C,

como curvas e mapas, foram gerados e disponibilizados pelo LHMT. Os dados da célula de

bateria são apresentados na Tabela 10.

Tabela 10 – Características da bateria LG E66C.
Princípio Químico NCM/Grafite Tensão nominal 3,68V
Capacidade 65,4Ah Max. Corrente de Descarga 330A
Massa 900g Max. Corrente de Recarga 110A

Fonte: LG (2023).

Em termos do pacote de baterias, adotou-se uma tensão total de 800V . Este valor é

usual em máquinas elétricas, e está em conformidade com os motores elétricos de Nidec (2025).

Desta forma, para células E55C, um pacote deve conter 217 unidades em série, resultando em
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798,6V . Além disso adotou-se um valor de 80kg correspondente aos demais componentes do

pacote, relacionados a estrutura física, sistemas de arrefecimento, circuitos eletrônicos, e demais

componentes de controle das baterias. Estimou-se, portanto, 275,3kg de massa para cada pacote

de baterias. A massa total dos bancos de baterias é expresso pela Equação 4.1.

Mbat = np ·275,3 , (4.1)

onde np refere-se à quantidade de bancos de bateria em paralelo.

Assim como demanda e rotação correspondem aos eixos dos mapas de MCI, os

mapas de baterias veiculares são montados a partir de temperatura e nível de carga, também

chamada state of charge (SOC). A partir destas mapeia-se as demais grandezas: tensão de circuito

aberto, resistência interna, e potências máximas de descarga e recarga. Para fins de simplificação

dos modelos assumiu-se que o veículo está equipado com um sistema de resfriamento capaz

de manter os pacotes de baterias à temperatura constante de 298,15K. Além disso assume-se

também que, dado o clima ameno brasileiro, o banco de baterias também não será submetido a

temperaturas inferiores a esta.

Para as baterias E55C observa-se considerável queda de tensão e potência de descarga

quando o SOC é inferior a 15%, o que inviabiliza a operação dos motores de tração designados.

Assim, é implementado nos modelos uma logica tal que, uma vez que não haja mais combustível

disponível, ao se alcançar a marca de 15% de SOC a simulação deve ser concluída.

4.2.2 Motores elétricos

Cada modelo faz uso de dois motores elétricos (motor de tração e gerador) ambos

conectados aos bancos de baterias. No entanto, a aplicação prática deste tipo de ligação exige

conversores de tensão capazes de adaptar a tensão elétrica dos motores à da bateria. Desta

forma, para fins de modelagem, tanto a eficiência eletromecânica de um motor elétrico, como a

eficiência do conversor de tensão correspondente são condensados no único mapa. Os mapas

para as 5 configurações de motor elétrico listadas na Tabela 7 foram gerados por rotinas em

plataforma Python a partir dos mapas normalizados de motorização e geração da Figura 4, ambos

fornecidos pelo LHMT.
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Figura 4 – Mapas normalizados de motores elétricos veiculares compensados pela eficiên-
cia dos conversores de tensão.

(a) Mapa normalização de eficiência motora.

(b) Mapa normalizado de eficiência de geração.

Fonte: Laboratório de Hidrogênio e Máquinas Térmicas - UFC

4.2.3 Mapas de ICE

Conforme explicado na seção 4.1, são necessários três níveis de potências diferentes

por parte do MCI — 92kW , 184kW e 368kW —, sendo a primeira correspondente a um único

motor, e as demais contando com configurações do motores em paralelo. A Figura 5 apresenta os

mapas do motor selecionado operando com E100, que darão origem aos mapas das configurações

de maior potência. Por questão de sigilo dos dados fornecidos pelo fabricante é necessário que
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se omitam os valores correspondentes às cores dos mapas.

Figura 5 – Mapas do motor 1.0 turbo para veículos consumindo E100.

(a) Mapa de consumo de combustível. (b) Mapa de emissões de CO.

(c) Mapa de emissões de HC. (d) Mapa de emissões de NOx.

Fonte: Laboratório de Hidrogênio e Máquinas Térmicas - UFC

Se comparados com os mapas da Figura 2, observa-se na Figura 5 particularidades

da combustão de E100 em comparação com o E28. Embora o perfil de consumo de combustível

seja semelhante em ambos, a formação de HC apresenta um pico de formação adicional para o

E100 em rotações próximas à mínima e demandas próximas do 100%. A formação de CO com

E100, diferente do caso com E28, eleva-se somente sob demandas muito baixas, atingindo seu

pico nas rotações mais elevadas.

Observando-se o mapa de formação de NOx na Figura 5d, fica evidente a predomi-

nância de regiões com elevada formação do gás, em oposição ao mapa para E28. Não obstante,

o pico de emissões dos óxidos coincide com as regiões de baixo consumo de combustível, e

baixa emissão de CO. Já com relação aos HC, as emissões de NOx aproximam-se de uma quase
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completa oposição, onde regiões de baixas emissões para ambos são raríssimas.

4.2.4 Resistência ao movimento e relação de transmissão

Os coeficientes de resistência ao movimento adotados no Ignite pelo bloco do veículo

seguem o mesmo modelo representado na seção 2.5 pela Equação 2.7. Desta forma adotou-se a

Equação 2.8 para o cálculo dos coeficientes para cada valor de PBT em estudo (ver Tabela 11).

Além disso, observou-se que a relação entre velocidade máxima e torque fornecido pelo motor de

tração para as rodas tem pouca margem de tolerância para o dimensionamento proposto. Deste

modo, por meio de simulações consecutivas, encontrou-se um relação de 1:26 como sendo ideal

para todo os modelos.

Tabela 11 – Coeficientes para cálculo de resistência ao
movimento.

PBT [kg] a [N] b [N/(m/s) c [N/(m/s)²

23.000 2689,20 0,00 2,88
57.000 5677,20 0,00 4,45

Fonte: Própria.

4.2.5 Ciclo de condução

Conforme explicado na seção 2.3 o Brasil adota os ciclo WHTC como padrão para

testes em HDV, porém este ciclo de teste não possibilita testes em veículos elétricos ou híbridos.

Diante do argumentado na seção 2.4, o ciclo de condução WHVC — como versão equivalente

ao WHTC para teste em dinamômetros de chassi — apresenta-se como ciclo ideal para as

simulações propostas aqui.

De acordo com UNECE (2021, página 104) o ciclo WHVC apresenta um perfil de

velocidade e de declives variando em cada segundo. O declive deve ser calculado a partir da

potência efetiva do veículo, de modo que, com base nas potências de 340kW e 400kW definidas

na seção 4.1, obtém-se os perfis expressos na Figura 6. Os perfis de velocidade para ambas as

potências são idênticos, e, se considerado o ciclo como um todo, o veículo de 340kW conclui o

teste com uma elevação de 6,7m enquanto o de 400kW finaliza o ciclo em 3,8m. Porém o perfil

de elevação imposto ao veículo de 400kW é um pouco mais exigente. No trecho de autoestrada,

entre 1300s e 1700s, os veículos devem, em alta velocidade, subir do ponto de elevação mínima

à máxima do ciclo: enquanto na Figura 6a tem-se um total de 37m de aclive total (elevação
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mínima de −27,0m e máxima de 10,0m), em Figura 6b tem-se 38,1m (mínimo de −32,7m e

máximo de 5,4m).

Figura 6 – Perfis de velocidade no tempo e elevação no tempo conforme o ciclo de
condução WHVC, para as potências estudadas.

(a) WHVC para 340kW.

(b) WHVC para 400kW.

Fonte: Própria

Os perfis de velocidade apresentados na Figura 6 foram implementados aos modelos

de caminhão, conforme a potência de seu respectivo motor de tração. Sendo a autonomia dos

veículos um dos principais fatores em análise neste estudo, os veículos serão submetidos aos

ciclos de condução de forma reiterada até que o reservatório de combustível esteja vazio e o

banco baterias tenha alcançado o seu nível inicial de carga.

4.3 Os modelos no Realis Ignite

O estudo unidimensional da dinâmica veicular é uma etapa crítica na concepção

de configurações de trens de potência de veículos híbridos. Este estudo deve considerar todos

os principais componentes envolvidos no desempenho de um trem de potência, como motores

a combustão e elétricos, banco de baterias, ciclos de direção, comportamento do motorista,
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características do veículo como peso, atritos internos e atrito com o ar, dentre outros. Dentre

os principais softwares comerciais de simulação unidimensional de dinâmica veicular, o Realis

Ignite se destaca por sua ampla biblioteca de componentes para simulação de trens de potência

híbridos, e interface capaz de gerar relatórios completos de desempenho das mais diversas

configurações (Realis, 2025).

O software Ignite foi desenvolvido pela empresa Realis, como parte o seu acervo

de ferramentas de auxílio à pesquisas e projetos de veículos automotores. A plataforma opera

com modelagem em blocos e é capaz de simular as interações físicas entre diferentes elementos

para estudos de dinâmica veicular de trens de potência convencionais, elétricos, com células

combustível, híbridos de qualquer tipo, ou com outros elementos não convencionais. Cada bloco

se comunica com um ou vários outros, transmitindo e recebendo informações relacionadas à sua

função, de modo a possibilitar a modelagem de sistemas complexos totalmente interconectados.

Além disso, na análise de resultados, é possível se extrair os valores de cada variável calculada

em cada bloco, possibilitando uma análise detalhada do comportamento de cada componente do

modelo.

A Figura 7 mostra uma representação esquemática dos modelos de caminhão elétrico

REEV desenvolvidas para este trabalho. Os blocos A, B, C, D e E representam os principais

componentes do veículo, conectados entre si por linhas sólidas que representam grandezas

físicas. As linha na cor vermelha representam a transmissão de potência entre eixos, contendo as

grandezas de torque e rotação. Já as linhas na cor cinza representam a transmissão de potência

elétrica — com polos diferenciados pelas cores cinza claro e escuro —, contendo as grandezas de

tensão e corrente elétrica. O bloco F, em especial, representa o ciclo de condução que submeterá

o veículo a aclives e declives, e exigirá do condutor um determina do perfil de velocidades.

Os demais blocos representam conjuntos de comandos e algoritmos lógicos relaci-

onadas a estratégias de gerenciamento de energia e controle do sistemas do REEV. As linhas

tracejadas representam comandos e informações trocadas entre os blocos. Na cor rosa está

representado o valor instantâneo de SOC do banco de baterias, imprescindível na maio parte das

lógicas de controle do modelo. Na cor laranja está representada o alerta de modo de emergência,

que modificará o comportamento dos blocos por ele influenciados. Na cor verde estão repre-

sentadas as demais trocas de informações entre os blocos, seja de leitura de grandezas, seja de

sincronia ou mesmo de comandos digitais ou analógicos.
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Em uma análise mais detalhada da Figura 7 observa-se que o MCI (A) transmite

potência diretamente para gerador (B), que por sua vez transmite sua potência elétrica para o

banco de baterias (C), ou mesmo, diretamente para o motor de tração (C). O motor de tração

transmite a potência demandada direto para o diferencial dos eixos de tração do caminhão (E).

Uma vez que se busca um comportamento ótimo do MCI as irregularidades na demanda do

motor elétrico — resultante do ciclo de condução — são supridas pela bateria. O gerador, por

sua vez, proverá potência excedente contante e em quantidade suficiente para, ora atender ao

motor de tração, ora recarregar o banco de baterias.

O bloco de acionamento do MCI é responsável por controlar tanto o processo de

acionamento do motor, como o seu desligamento. Em todos os modelos deste trabalho estabelece-

se que o MCI deve ser acionado sempre que o SOC do banco de baterias alcançar um valor

inferior a 40%, e desligado quando a carga exceder 90%. Além disso o MCI é permanentemente

desligado quando se alcança um consumo total de 980l de combustível.

Já o controle da rotação do MCI é realizado por um bloco distinto. Dois segundos

após a partida desse a demanda sobre o gerador será aplicada ao seu eixo, de modo que exige-se

um controle na demanda — semelhante ao controle no pedal de um acelerador — buscando

estabilizar a sua rotação em um valor ideal. Através de uma análise do mapa na Figura 5a observa-

se uma tendência a menor consumo de combustível em torno de 1750rpm, sendo esta, portanto,

a rotação padrão buscada para a operação padrão do motor a combustão. O funcionamento

padrão do MCI visando um menor consumo de combustível é chamada de operação em "modo

econômico".

O controle do gerador, por sua vez, abrange um dos processos mais complexos

de todo o gerenciamento de energia do trem de potência. Com base na demanda aplicada ao

gerador a energia mecânica do MCI pode ser convertida em energia elétrica até quase a sua

potência máxima. No entanto diversos fatores podem limitar esta demanda. Inicialmente deve-se

atrasar a demanda do gerador com relação à partida do MCI, de modo a prevenir que o primeiro

impeça que o segundo alcance uma operação em regime permanente após a partida. Além disso

deve-se avaliar qual a potência máxima de recarga suportada pelo banco de baterias no seu

SOC instantâneo, impedindo sobrecarga da mesma. É possível também que, em situações de

grande demanda do motor de tração o gerador possa, somado à potência fornecida pelas baterias,

fornecer energia diretamente para a tração do veículo.

Diante da escala dos HDV o motor de tração é capaz de demandar potências supe-
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riores à capacidade do banco de baterias ou do gerador, quando considerados separadamente.

Além disso, através da tecnologia de frenagem regenerativa — estratégia que utiliza o motor de

tração para absorver parte da energia da frenagem, convertendo-a em potência de recarga —, este

motor é capaz de gerar considerável potência de volta para o banco de baterias. Assim, o bloco

de controle do motor de tração garantem que o motor de tração não possa exceder os limite de

potência de descarga e recarga estabelecidos pelos mapas das baterias. Além disso, a frenagem

regenerativa é totalmente desligada quando o MCI está responsável por recarregar as baterias, de

modo a se evitar sobrecargas.

O bloco de recarga de emergência é responsável por alterar a lógica de controle dos

blocos A, B e C caso o SOC do banco de baterias alcance a um valor criticamente baixo. Caso,

mesmo com o MCI ligado, o SOC atinja valores inferiores a 30%, será dado início ao modo de

recarga de emergência. Enquanto este modo estiver operante o parâmetro de menor consumo

de combustível é substituído pela busca por uma potência máxima. O modo de emergência

é mantido até que se reestabeleça 50% da carga das baterias. Neste modo, tanto a demanda

do gerador como o MCI operam buscando fornecer a máxima potência suportada somando-se

bateria e motor de tração. Além disso a potência demandada e gerada pelo motor de tração são

considerados no balanço, de modo a se minimizar situações de descarga e maximizar situações

de recarga do banco de baterias.

Por fim o bloco na cor vermelha é responsáveis por parar a simulação quando a

bateria atingir o SOC mínimo permitido: 15%. Vale ressaltar que, conforme descrito na seção 4.2,

para que não se contabilize a energia inicial das baterias na autonomia do veículo, a carga inicial

do banco de baterias também é de 15%.

4.4 Dados coletados

Ao final de cada simulação são registradas e calculadas diversas grandezas impor-

tantes na análise dos resultados. Para uma primeira análise dos resultados, registra-se o volume

final de combustível no reservatório e o SOC final do banco de baterias. Caso o volume de

combustível seja diferente de nulo ou a carga das baterias superior a 15% deve-se investigar a

causa da parada prematura. Esta verificação foi importante durante os teste na concepção dos

modelos, tornando-se previsivelmente inócua após alcançada a sua estabilidade.

Além disso, verificou-se a adequação de cada simulação aos requisitos do ciclo de

condução. Para tanto faz-se uso dos indicadores de desvio de condução descritos na seção 2.4
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através das equações 2.5 e 2.6. Além destes é calculada também a raiz quadrada do erro

quadrático médio normalizado, normalized root mean square error (nRMSE), como critério

próprio de análise, conforme Equação 4.2.

nRMSE =

√
∑

n
i=1(v−u)2

n
· 1

ū
, (4.2)

onde u é a velocidade demandada pelo ciclo de condução, ū é a sua média na simulação, v é a

velocidade efetiva do veículo, n o número de medições realizadas no total da simulação.

Para fins de comparação com a Tabela 4 as emissões de CO, HC, NOx são computadas

em mg/kWh. Para tando calcula-se a média da razão entre a massa de poluente emitido a energia

consumida pelo motor de tração na movimentação do veículo.

O consumo de combustível específico é uma medida amplamente utilizada na avali-

ação de modais de transporte de carga, uma vez que considera objetivamente a quantidade de

combustível demandada pelo veículo para transportar uma tonelada de carga em um quilômetro.

Com este parâmetro é possível atestar o melhor desempenho logístico de veículos de grande

porte, quando comparados com de médio e pequeno porte (IEMA, 2021). Neste estudo, como

utiliza-se um combustível não convencional para HDV, o consumo específico de combustível

será convertido em consumo energético específico para que se possa comparar com o outros

caminhões padrão Euro VI e VII.

Também é possível aplicar a lógica do consumo específico à emissão de gás carbô-

nico, avaliando-se e comparando-se, da mesma forma, o desempenho ambiental de veículos

de carga. Assim, o consumo energético específico Ce e emissão específica de CO2, Ee,CO2 ,

expressos, respectivamente, em MJ/t.km e g/t.km, são calculados conforme as equações 4.3 e

4.4.

Ce =
Vcombust ·ρE100 ·PCIE100

(Pbt −Mveic −Mbat) ·Dist
(4.3)

Ee,CO2 =
MCO2

(Pbt −Mveic −Mbat) ·Dist
(4.4)

onde Pbt se refere ao PBT em norma e Mveic representa a massa do veículo, ambos indicados na

Tabela 7. Mbat refere-se à massa total dos pacotes de baterias, calculado conforme na Equação 4.1.

Dist refere-se à distância total percorrida pelo veículo, resultante de cada simulação, enquanto

Vcombust é o volume total de combustível consumido, correspondente a 980 litros para todas as
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simulações. Já ρE100 e PCIE100 referem-se, respectivamente, à densidade e ao poder calorífico

inferior (PCI) do etanol hidratado, ambos obtido em ANP(Brasil) (2021).

4.5 Estratégia de validação dos modelos

Como já descrito na seção 3.3, a tecnologia de REEV está em estágio inicial de

entrada no mercado automobilístico, com produtos comerciais restritos à escala de LDV. Portanto

não se tem a disponibilidade dados suficientes de desempenhos de HDV com a esta tecnologia

para que se validem os modelos desenvolvidos neste trabalho. Por outro lado, embora a partici-

pação dos HDV do tipo BEV no mercado seja tímida, já se dispões de dados de desempenho

deste tipo de veículos na bibliografia. Em seu trabalho, Hensher & Wei (2024) avaliam cenários

considerando o desempenho de diversos caminhões diesel, FCEV e BEV.

Desta forma, propões-se que a validação dos modelos utilizados neste trabalho seja

através da validação das dinâmicas veiculares das simulações operando sem autonomia estendida

pelo MCI, ou seja em condições que tornam os REEV comparáveis a BEV. A atuação do MCI no

modelo pode ser resumida à leitura dos mapas apresentados na subseção 4.2.3, que por sua vez

são obtidos a partir de medições reais, validadas pelo LHMT. Além disso, a potência deste motor

é integralmente convertida em energia elétrica, de modo que o MCI não age diretamente sobre a

dinâmica de movimentação do veículo. Portanto, a sua ação sobre o modelo não compromete a

validação da dinâmica veicular em configuração BEV.

Assim, o processo de validação consiste na implantação das mesmas estratégias de

simulação apresentados na seção 4.2, porém, configurando-se o veículo para operar como um

BEV. Para tanto, as simulações dos modelos nas diversas configurações de baterias são sempre

iniciadas com SOC igual a 100% e com volume de combustível nulo. Por fim, os resultados

podem ser comparados com o desempenho típico de BEV apresentados pela literatura.
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5 RESULTADOS

Neste capítulos são apresentados e discutidos os principais resultados das simulações

realizadas. Avalia-se inicialmente a validade das simulações em termos de consistência e

conformidade com o demandado. Em seguida analisa-se o desempenho dos modelos em termos

de autonomia, capacidade e consumo energético. Na sequência são observadas as emissões de

CO2 e a sua correlação com o desempenho, seguida pelas demais emissões de poluente. Por fim

são apresentados e discutidos os ciclos das simulações com melhor desempenho, com foco no

comportamento do SOC.

5.1 Validação

Conforme descrito na seção 4.5, a validação dos modelos desenvolvidos se dá por

meio da validação da dinâmica veicular dos mesmo modelos operando de forma totalmente

elétrica. Os gráficos na Figura 8 apresentam as curvas de desempenho das simulações dos

modelos BEV, identificadas com um sufixo "e"e na cor cinza, em contraste com o desempenho

para a mesma categoria de caminhões elétricos apresentado por Hensher & Wei (2024).

Os gráficos apresentam no eixo vertical o consumo específico apresentado por cada

simulação, ao passo que no eixo horizontal expressa a autonomia útil do veículo, descrita em

termos do produto entre carga útil transportada e autonomia (distância total percorrida pelo

veículo). Observa-se, em todos os modelos uma tendência a elevação substancia da autonomia

útil com o aumento da quantidade de baterias em detrimento de uma pequena elevação do

consumo específico. Esta tendência, no entanto, alcança um limite, para além do qual uma

elevação na quantidade de bancos de baterias em paralelo leva a uma piora generalizada no

desempenho do veículo.

A análise dos gráficos evidencia que as simulações com maior autonomia útil apre-

sentam um consumo específico muito semelhante aos valores reais apresentados pela bibliografia.

Nos modelos B2e e B4e é evidente um consumo real ainda inferior ao dos modelos, fato previ-

sível, se considerada o interesse dos fabricantes na otimização dos veículos comerciais para a

modalidade totalmente elétrica. Além disso percebe-se uma provável tendência do mercado de

caminhões BEV de busca por máxima autonomia útil, que, conforme aprofundado no Capítulo 3,

é o ponto fraco deste tipo de HDV.

Diante da afinidade entre os resultados obtidos pelos modelos de BEV e o desem-
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Figura 8 – Desempenho dos modelos em configuração BEV comparados com a bibliografia.

(a) Modelo A1e. (b) Modelo A2e.

(c) Modelo B2e. (d) Modelo B4e.

Fonte: Própria.

penho real de veículos equivalentes, pode-se concluir que estes modelos estão validados na

perspectiva do estudo de dinâmica veicular de veículos elétricos. Por conseguinte atribui-se

validade também aos estudos de dinâmica veicular dos modelos de REEV em foco neste trabalho.

5.2 Conformidade das simulações

Uma vez validados os modelos em estudo, seguiu-se com as simulações dos veículos

na configuração REEV, o que resultou na obtenção dos dados descritos na seção 4.4. Em

uma análise preliminar observou-se o consumo total de combustível e SOC final das baterias.

Atestou-se que todas as simulações foram concluídas com êxito, com consumo completo de

combustível e carga final da bateria igual à inicial: 15%.

Já com relação ao desvios de condução, a Figura 9 apresenta o nRMSE, SEE e R2 de
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todas as simulações realizadas com cada modelo. As configurações A1 e A2 não apresentaram

qualquer variação nas métricas, independente da quantidade de bancos de baterias em paralelo.

Atribui-se esta consistência à potência do motor de tração, que, embora seja menor que nas

configurações B2 e B4, apresenta-se superior ao necessário para transportar as 23t pelo ciclo.

Figura 9 – Métricas de desvio de condução para todas as simulações de cada modelo.

(a) Modelo A1. (b) Modelo A2.

(c) Modelo B2. (d) Modelo B4.

Fonte: Própria.

Já para as configurações B2 e B4, observa-se certa dificuldade em atender às deman-

das do ciclo quando simulados com 1 único banco de baterias. Este comportamento se dá pela

incapacidade das baterias de atender à demanda energética nos instantes de maior intensidade do

ciclo. Nestas simulações observou-se que as baterias, embora inicialmente com SOC acima de

40%, eram descarregadas rapidamente, atingindo um nível crítico (abaixo de 30%) no qual o seu

fornecimento de energia era limitado, impedindo o veículo de acompanhar a velocidade do ciclo.

Nas figuras 9c e 9d observa-se também uma tendência a elevação gradual dos desvios

de condução dos modelos à medida que se eleva a quantidade de bancos de baterias em paralelo
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a acima de 2. Atribui-se este comportamento à inercia dos bancos de baterias maiores. Dada a

alta demanda energética dos veículos de 57t, à medida que se aumenta a quantidade de baterias

o excedente energético fornecido pelo gerador torna-se pouco para elevar rapidamente o nível de

carga das baterias. Desta forma, com SOC inicial baixo — próximo de 15% — durante uma

cada vez maior faixa do ciclo, a capacidade de descarga da bateria é inferior ao demandado pelo

motor de tração.

Em UNECE (2021, p.233) é definido de forma objetiva os limites aceitáveis para

cada métricas de desvio de condução. Para que o ciclo seja considerado válido o SEE não

pode exceder 5% e o R2 não deve ser inferior a 97%. Desta forma conclui-se que, embora com

desvios perceptíveis, em termos de conformidade ao ciclo de condução, todas as simulações são

consideradas válidas.

5.3 Desempenho

Os gráficos da Figura 10 apresentam a distância máxima alcançada pelos modelos

em cada simulação. Os pontos destacados em vermelho representam o valor de distância máxima

alcançada pelo modelo em todas as simulações. O seu valor, acompanhado da quantidade de

pacotes de bateria correspondente, é representado na legenda de cada gráfico.

Em todos os gráficos observa-se que, com os primeiros aumentos a quantidade de

bancos de baterias a distância galgada cresce rapidamente, aproximando-se de um patamar. Para

os veículos de 27t a distância máxima estabiliza em torno de 950km enquanto que, para os de

57t, em cerca de 450km. Há de se pontuar, portanto, que existe um limite para a autonomia dos

REEV, a depender da escala do veículo. Tal estabilização era esperada, uma vez que a energia

fornecida para cada veículo é a mesma.

A autonomia do veículo em termos de distância máxima é parâmetro suficiente no

dimensionamento de LDV, mas em se tratando de veículos de transporte de carga, a massa de

produto transportada é de igual importância. A Figura 11 apresenta o consumo específico de

todas as simulações de modelo. Neste caso os pontos vermelhos apontam o menor consumo

energético específico alcançado em cada modelo. Nas Figuras 11a e 11b os pontos de consumo

específico correspondentes a 40 bancos de baterias em paralelo, com respectivos valores de

26,4MJ/t.km e 39,8MJ/t.km, foram ocultados buscando uma apresentação dos gráficos em

escala mais adequada à análise.

Semelhante ao observado para a autonomia, observa-se em todos os gráficos uma
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Figura 10 – Distância máxima percorrida pelas simulações de cada modelo.

(a) Modelo A1. (b) Modelo A2.

(c) Modelo B2. (d) Modelo B4.

Fonte: Própria.

rápida melhora no desempenho ao longo das simulações com as menores quantidades de bateria.

No caso do consumo específico, no entanto, observa-se uma piora no desempenho após um valor

mínimo. Este aumento no consumo específico para além do ponto de melhor desempenho é

facilmente explicado pela redução gradual da capacidade de carga do veículo devido ao aumento

da massa do conjunto de baterias.

Há de se ressaltar que, conforme esperado, apesar de os veículos menores alcançarem

maiores distâncias com a mesma quantidade de energia, são menos eficientes no transporte de

carga. Enquanto os modelos A1 e A2 conseguem um mínimo de 1,07MJ/t.km com 3 bancos de

baterias em paralelo, o modelos B2 e B4 consomem 0,65MJ/t.km e 0,63MJ/t.km com 6 e 7

banco, respectivamente. Para comparação direta, as curvas de consumo específico de todos os

modelos foram desenhadas em um único gráfico na Figura 12.

A Tabela 12 apresenta o consumo energético obtidos com as melhores simulações de



63

Figura 11 – Variação do consumo específico de energia por tonelada-quilômetro com a quanti-
dade de bancos de baterias em paralelo para cada modelo.

(a) Modelo A1. (b) Modelo A2.

(c) Modelo B2. (d) Modelo B4.

Fonte: Própria.
Nota: nos gráficos em (a) e (b) os pontos correspondentes a 40 bancos e 26,4MJ/t.km, e 40 bancos e 39,8MJ/t.km,
respectivamente, foram ocultados.

cada modelo lado a lado com os valores de referência utilizados por Hensher & Wei (2024). Os

veículos A1 e A2 equivalem à designação "3 eixos, rígido"(PBT de 23t) ao passo que os veículos

B2 e B4 são comparáveis ao "7 eixos, articulado"(PBT de 57t).

Conforme observado na tabela os veículos simulados neste trabalho, REEV operando

com E100, apresentam um desempenho energético superior ao das versões diesel Euro VI para

ambos os tamanhos de caminhão. Já em comparação com BEV os REEV apresentam um

consumo energético maior, o que é esperado quando comparada a eficiência de conversão

energética de um MCI com a de um motor elétrico. Deve-se ressaltar, por outro lado, as

desvantagens dos veículos puramente elétricos apontadas na seção 3.2.

Por fim a Figura 13 apresenta gráficos de autonomia útil — correspondente ao
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Figura 12 – Variação do consumo específico de energia por tonelada-quilômetro com a quan-
tidade de bancos de baterias em paralelo para todos os modelos.

Fonte: Própria.

Tabela 12 – Comparativo de desempenho dos REEV simulados com
os dados da literatura.

VEÍCULO L/tkm MJ/tkm FONTE

3 eixos, rígido, Diesel EuroVI 0,041 1,47 Hensher & Wei (2024)a

3 eixos, rígido, BEV - 0,50 Hensher & Wei (2024)a

3 eixos, rígido, REEV (E100) 0,050 1,07 Própria

7 eixos, articulado, Diesel EuroVI 0,028 0,98 Hensher & Wei (2024)a

7 eixos, articulado, BEV - 0,34 Hensher & Wei (2024)a

7 eixos, articulado, REEV (E100) 0,030 0,63 Própria

Fonte: Própria e Hensher & Wei (2024), conforme indicado.
a: Dados convertidos utilizando densidade e PCI em ANP(Brasil) (2021).

produto entre a carga útil e autonomia total — por consumo específico,tanto das simulações de

REEV, como de BEV utilizadas na validação dos modelos. Nos gráficos das Figuras 13a e 13b

os pontos correspondentes às simulações A1 e A2 com 40 bancos de baterias em paralelo foram

ocultados, de modo ajustar a escala do gráfico visando uma melhor compreensão.

Em cada gráfico ambas as curvas têm destacados os pontos de maior autonomia

útil, identificada na legenda pela quantidade de bancos de baterias em paralelo correspondentes.

Além disso, o desempenho médio de veículos diesel padrão Euro VI, apresentado na Tabela 12,

é expresso como ponto na cor laranja.

Em uma análise dos gráficos, quando são comparados os desempenhos dos três

modais energéticos, vê-se que os REEV se posicionam como uma tecnologia de transição entre

os veículos convencionais e os elétricos. Observa-se que, diferente do que se vê para nas
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Figura 13 – Gráficos comparativos de consumo específico por autonomia útil para cada modelo
REEV e BEV, e veículo diesel.

(a) Modelo A1. (b) Modelo A2.

(c) Modelo B2. (d) Modelo B4.

Fonte: Própria.
Nota: nos gráficos em (a) e (b) os pontos correspondentes a 761t.km e 26,4MJ/t.km na curva A1, e 576t.km e
39,8MJ/t.km na curva A2, respectivamente, foram ocultados.

curvas de BEV, para todos os REEV os pontos de menores consumos específicos tendem a uma

maior autonomia útil. Embora o seu consumo energético seja ainda superior ao dos elétricos,

a sua autonomia é expressivamente maior. Além disso, dada a baixa densidade energética dos

combustíveis químicos, é possível que se eleve ainda mais a autonomia útil dos híbridos com a

elevação do volume dos tanques de combustível, sem grandes perdas no consumo específico.

Em comparação com os veículos diesel, percebe-se nos REEV um consumo energé-

tico muito inferior, com potencial de autonomia útil muito semelhante. Desta forma os REEV se

apresentam com uma solução versátil, com um potencial de aliar o a autonomia de motores a

combustão, com a baixo consumo energético dos veículos elétricos e com reduzidas emissões
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provenientes do uso do E100.

Embora a maior motivação deste trabalho tenha sido a viabilização de tecnologias

com menor impacto ambiente, deve-se admitir que o critério econômico é decisivo na tomada

de decisão por uma tecnologia de descarbonização. Por isso, considera-se o critério de menor

consumo energético como balizador na definição do melhor veículo para cada modelo. Por

outro lado, conforme será analisado no próximo capítulo, os dois critérios não estão totalmente

dissociados.

5.4 Emissões

A Figura 14 apresenta as cuvas de emissões de CO2 de todos os modelos. Em

uma primeira análise vê-se uma semelhança no formato das curvas de consumo e emissões de

CO2, coincidindo, inclusive, os pontos de mínima emissão com os pontos de menor consumo

específico. Este fato é fortuito uma vez que permite a conciliação entre o interesse econômico e

ambiental.

Figura 14 – Variação da emissão específica de CO2 por tonelada-quilômetro com a quantidade
de bancos de baterias em paralelo para todos os modelos.

Fonte: Própria.

A aparente equivalência entre as curvas da Figura 12 e da Figura 14 é explicada pelo

fato de que quase todo o carbono presente no combustível é convertido em gás carbônico, em

uma relação quase proporcional. Esta relação, no entanto, não é exata devido à formação de CO

e HC, que contém parte do carbono envolvido na combustão. Neste sentido, a formação de CO2
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é preferível à dos demais poluente, representando uma combustão mais eficiente.

O relatório de Musa et al. (2024) apresenta os dados de emissões de CO2 das

diversas categorias de caminhões europeus de 2019 a 2021. Conforme os padrões vehicle energy

consumption calculation tool (VECTO) os modelos A1 e A2 correspondem ao grupo 9LH (6x2

rígido, com cabine de pernoite) enquanto os modelos B2 e B4 correspondem ao grupo 12 (6x4

articulados). Os valores de emissão específica de CO2 apontados pelo relatório para os dois

grupos descritos apresentam-se na Tabela 13, ao lado dos menores valores obtidos pelos modelos

A2 e B4.

Foram também adicionados à Tabela 13 valores de emissão específica calculados

a partir dos dados de Hensher & Wei (2024). Em seu trabalho os autores utilizam o fator de

2.003,3 g/l para obtenção de emissão de CO2 por litro de diesel. Da mesma forma a coluna

"Austr."foi preenchida com o produto entre este fator e o consumos específicos para caminhões

Euro VI mostrados na Tabela 12.

Tabela 13 – Comparativo de emissões de CO2 dos REEV si-
mulados com os dados da literatura.

MODELO VECTO DESCRIÇÃO EMISSÃO CO2 [g/t.km]
REEV ICCT Austr.a

A2 9LH 3 eixos, rígido 72 63 83
B4 12 7 eixos, articulado 43 104 55

Fonte: Própria (coluna REEV), Musa et al. (2024) (coluna ICCT) e
Hensher & Wei (2024) (coluna Austr.).

a: Calculado a partir dos dados utilizados por Hensher & Wei (2024).

Comparados às emissões específicas das simulações A2 e B4 com os valores de

referência observa-se que as versões de 23t têm emissão entre os valores de referência europeu

e australiano. São portanto compatíveis com a realidade dos veículos em operação. Por outro

lado os modelos de 57t apresentam emissões específicas de CO2 inferiores às duas referências,

apresentando-se já neste quesito como menos poluente.

Há de se considerar, porém, que os valores apontados na Tabela 13 são cálculos de

emissões diretas de CO2. Se comparados os ciclos completos de emissões de cada combustível,

os veículos operando a biocombustível tem o potencial de abater ainda mais emissões de gases

estufa. Como debatido na seção 3.3, avalia-se que a substituição de combustíveis fósseis pode

gerar um abatimento médio de 30% (IEA, 2024a) em emissões de CO2. Além disso, apontam-se

estratégias de reduzir estas emissões ainda mais, podendo obter-se até balanços negativos de

CO2 na atmosfera.
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No tocante às demais emissões, estas se encontram apresentadas na Figura 15. Cada

gráfico apresenta as emissões de NOx, CO e HC em contraste com o tempo total em que cada

simulação permanece em estado de recarga de emergência. Esta última curva é relevante, uma

vez que, em modo de emergência, o MCI deixa de operar com maior economia de combustível,

buscando, então, uma potência máxima.

Figura 15 – Variação das emissões de NOx, CO e HC por unidade de energia com a quantidade
de bancos de baterias em paralelo para cada modelo.

(a) Modelo A1. (b) Modelo A2.

(c) Modelo B2. (d) Modelo B4.

Fonte: Própria.

Em todos os gráficos é clara a relação das emissões de CO com o tempo em recarga

de emergência. Quando observados os mapas nas figuras 5a e 5b percebe-se uma estreita relação

entre menor consumo de combustível e emissões de monóxido de carbono.

Com relação ao HC observa-se uma inesperada inversão entre o consumo de com-

bustível e a sua emissão. De fato, se analisado o mapa da Figura 5c vê-se que a emissão de

hidrocarbonetos é relativamente baixa a 1750rpm. Talvez resultados menores fosse alcançados

se estabelecida a rotação de 2000rpm para o modo de recarga com economia de combustível.
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Fica claro, no entanto, que as emissões atingem um valor mínio em demanda e rotação elevados

(regiões de potência máxima), o que explica a redução nas emissões de HC quando em modo de

recarga de emergência.

Na analise das emissões de NOx da Figura 15 observa-se um comportamento seme-

lhante ao do HC, com valores mais elevados para as simulações com menos tempo em recarga

de emergência (e com menor consumo energético específico). Porém, diferente do HC, o mapa

na Figura 5d expressa emissões elevadas dos óxidos para quase todo ponto de operação com

demanda superior a 40%. Na transição entre o modo de recarga econômico e de emergência

representa, na verdade, uma transição de um ponto de emissão elevada de NOx para outro pouco

inferior. para que se opere de fato com emissões reduzidas o veículo precisaria operar com

demanda fixa em torno de 20%, o que tornaria injustificada a escolha deste motor.

Em seguida, as emissões da Figura 15 devem ser comparadas com os limites legais

indicados nas Tabelas 3 e 4. Os valores encontrado nas simulações de maior emissão CO são

cerca de 5 vezes menor que os 1.500mg/kWh previstos o Euro VII, demonstrando um excelente

desempenho dos REEV com E100 para este poluente. Na análise dos HC, todos as simulações

se enquadram abaixo do limite mínimo atual de 160mg/kWh (Euro VII). Porém, melhorias

serão necessárias caso se busque manter as emissões dos modelos de menor consumo energético

específico abaixo do limite de 80mg/kWh previstos para 2027 peça Phase 3 da EPA.

Já os limites legais para o NOx são mais estreitos. As simulações com menor con-

sumo energético específico apresentam emissões do poluente em torno de 300mg/kWh, ao passo

que alcança-se um mínimo de cerca de 250mg/kWh em simulações com pior desempenho. Atual-

mente o Euro VI estabelece um limite máximo de 460mg/kWh, o que valida todas as simulações

para esta norma. O atual limite norte americanos, por outro lado, é de 268mg/kWh, admitindo

somente os veículos com pior desempenho em termos de consumo energético. Além disso, as

próximas etapas das legislações norte americana e europeia preveem limites de, respectivamente,

47mg/kWh e 200mg/kWh, o que reprovaria todas as simulações deste trabalho.

A geração de NOx é particularmente elevada em MCI queimando etanol (Dias et al.,

2024; Weissinger et al., 2025). Além disso, como já discutido, para o MCI selecionado operando

com E100 poucas regiões do mapa de emissões deste poluente propiciam valores reduzidos.

Porém, conforme aprofundado por Iodice et al. (2021), elevadas taxas de compressão — como é

o caso do motor utilizado, que faz uso de um turbocompressor — podem ter grande influência

nas emissões de NOx em veículos queimando etanol (seja misturado à gasolina ou não). Desta
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forma, é importante que experimentos futuros sejam realizados com diferentes motores operando

com E100, para que se avalie o real potencial dos REEV, não só de atender às normas mundiais

vigentes, mas as previstas para um futuro próximo.

É importante que se comente sobre as curvas de tempo em recarga de emergência

observadas na Figura 15. O tempo em que uma simulação permanece neste modo é estreitamente

relacionado com as estratégias de gerenciamento de energia do veículo. No modelos B2 e B4

com 50 ou mais bancos de baterias, devido ao grande volume de energia a ser abastecido pelo

gerador, ao longo de todo o circuito não se alcança a marca de SOC superior a 50%, mantendo-se

o modo de emergência constantemente ativo.

Já para os casos com poucos bancos de baterias observa-se uma pequena elevação

do tempo em emergência, resultado da pequena inércia energética do banco de baterias. Uma

demanda elevada do motor de tração pode descarregar rapidamente um conjunto de poucas

baterias, impedindo que este consiga se manter com nível carga elevada. Tendo em vista que os

parâmetros de controle de carga e recarga foram os mesmo para todos os modelos, é possível

que se desenvolvam estratégias de gerenciamento de energia mais adaptadas às variações dos

modelos, de modo a equilibrar mais adequadamente as emissões de poluentes, mantendo ainda

um baixo consumo.

5.5 Modelos com melhor desempenho

Conforme definido na seção 5.3, as simulações de cada modelo com menor consumo

específico foram consideradas as mais adequadas, tanto em termos econômicos, como de

emissões de CO2. Para facilitar o entendimento, uma vez que a simulação com menor consumo

do modelo A1 foi a que continha 3 bancos de baterias, será doravante chamada A1.3. Da mesma

forma, para A2 tem-se a simulação A2.3, para B2 a simulação B2.6 e para B4 a simulação B4.7.

Desta forma, debruçou-se um pouco mais sobre cada simulação selecionada, observando-se suas

particularidades com relação às demais.

A Figura 16 apresenta um ciclo de teste completo da simulação A1.3. O gráfico

apresenta a velocidade demandada por uma sequência de ciclos de condução WHVC na cor

vermelha sobreposta pela velocidade do veículo na cor cinza. Esta sobreposição é proposital pois,

observa-se com mais clareza regiões em vermelho onde o veículo não foi capaz de acompanhar

com perfeição o ciclo de condução. Além disso, observa-se em azul o SOC do dos bancos de

baterias, iniciando em 15%, oscilando até um máximo de 50% e concluindo o ciclo em 15%.
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Figura 16 – Perfil de velocidade de SOC da simulação A1.3.

Fonte: Própria.

O modelo A1 é o único com MCI de potência de 92kW , possuindo, assim, uma

capacidade reduzida de recarga. Vê-se que a carga das baterias só alcança 50% após uma curva

acentuada, correspondente a uma recarga de emergência. Quando o veículo começar a operar

em recarga econômica percebe-se uma descarga em degraus onde as baterias são recarregadas

em instantes de baixa demanda do ciclo e sofrem descargas bruscas nos momentos de alta

demanda. Destaca-se ao final uma interrupção de um ciclo de recarga de emergência resultante

do esvaziamento do tanque de combustível e, consequentemente, desligamento do MCI.

Na Figura 17, é apresentado o ciclo completo para a simulação do modelo A2.3.

Nesta simulação fica claro o efeito de um MCI com potência maior (184kW ). A recarga de

emergência só é observada no início do ciclo, por uma curva acentuada que é interrompida na

marca de 50%. Durante todo o restante do ciclo observa-se recargas em degraus, indicando que,

a despeito de pequenas interrupções nos momentos de elevada demanda, o modo de recarga

econômico tem potência suficiente para superar a demanda média do ciclo. Além disso, diferente

de A1.3, ao alcançar 90% de carga o MCI de A2.3 é desligado completamente, permitindo

um período em que o veículo opere de forma exclusivamente elétrica. Quando o SOC alcança

novamente 40% o MCI é novamente ligado, operando em regime de economia de combustível.

Em contraste ao ciclo de A1.3, em A2.3 o tempo em recarga de emergência é mínimo,

fato que pode ser observado na comparação entre as Figuras 15a e 15b. Enquanto A1.3 alcança

um mínimo de cerca de 5 horas em modo de emergência, A2.3 fica em menos de 1 hora. Por

outro lado, por possuir um MCI com o dobro da potência de A1.3, em A2.3 o consumo é duas

vezes maior, resultando em consumo energético específico virtualmente igual. Por outro lado um

maior tempo em recarga de emergência tende a elevar as emissões de CO e reduzir as de NOx e

HC.
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Figura 17 – Perfil de velocidade de SOC da simulação A2.3.

Fonte: Própria.

A Figura 18 apresenta o comportamento da simulação B2.6. O comportamento deste

ciclo assemelha-se em grande parte ao de A1.3. Observa-se uma curva de recarga acentuada

devido ao modo de emergência, que se encerra em 50%, seguido por um ciclo de descarga em

degraus, quando a recarga econômica é incapaz de compensar as descargas das regiões de grande

intensidade do ciclo. Quando comparados os ciclos de descarga das baterias em A1.3 e B2.6,

persebe-se que o tempo entre os picos de recarga para ambas as simulações é essencialmente o

mesmo (cerca de 7 ciclos WHVC, ou 3,5 horas ), muito embora o veículo menor, com maior

autonomia, apresente mais cilos de recarga.

Figura 18 – Perfil de velocidade de SOC da simulação B2.7.

Fonte: Própria.

Há de se ressaltar também que, diferente de A1.3 e A2.3, B2.6 tem mais dificuldades

em seguir o ciclo de condução. Fato que se nota pela maior visibilidade da curva vermelha por

trás da cinza. Ao final do ciclo, pouco antes da parada, observa-se com mais clareza que, quando

a bateria atinge níveis de SOC muito baixos, o motor de tração perde totalmente a capacidade de

acompanhar o ciclo. Tal fato é reforçado pelo nRMSE calculado entre a velocidade do ciclo e do
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veículo, que para A1.3 e A2.3 é de 1,7%, e para B2.6 é de 3,7%.

Na Figura 19 é apresentada a simulação B4.7. Assim como em B2.6, é possível ver

com mais clareza as regiões onde o veículo não é capaz de acompanhar perfeitamente o ciclo,

apresentando um nRMSE de 3,8%. Para ambos os veículos isso se deve ao estreito equilíbrio

entre a potência do motor de tração, a razão de transmissão entre ele e as rodas, e a carga à qual

o trem de potência é submetido. A potência excedente nos veículos de 27t os permite ter reações

mais contundentes quando alguma divergência entre as velocidades surge.

Figura 19 – Perfil de velocidade de SOC da simulação B4.7.

Fonte: Própria.

Com relação ao perfil da curva de SOC da simulação B4.7, de forma semelhante à

curva de A2.3, tem-se uma recarga de emergência muito breve e intensa no início da simulação,

seguida por uma alternância entre períodos de recarga econômica e descargas com MCI desligado.

O tempo em recarga de emergência da simulação B2.6 é de cerca de 3h, enquanto para B4.7

é de menos de 0,5h. Neste caso, embora B24.7 consuma o dobro de combustível, a estratégia

de economia de energia possibilitou que alcançasse um consumo energético específico pouco

inferior a B2.6. Com 0,633MJ/t.km a simulação B4.7 é a mais econômica dentre todas as que

envolveram este trabalho.

Além das simulações com ciclos WHVC, o veículos de melhor desempenho foram

submetidas a ciclos de teste específicos com o intuito de aferir a velocidade em três diferentes

condições. Primeiramente submeteu-se o veiculo a um ciclo de condução linear com velocidade

máxima contante de 150km/h, com a bateria em 100% e MCI, desligado de modo a se observar

a máxima velocidade alcançada pelo veículo. Em seguida o veículo foi submetido a um perfil

de velocidade decrescente durante o modo de recarga econômica, onde foi aferida a velocidade

na qual o MCI tem capacidade de sustentar a carga da bateria em um valor fixo, chamada de
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velocidade de suporte de carga ou charge sustained. Por fim o mesmo teste de suporte de carga é

repetido para o veículo em modo de recarga de emergência. Todos os testes foram realizados

sem inclinação de terreno. Os resultados estão listados na Tabela 14.

Tabela 14 – Velocidades máximas dos veículos com
melhor desempenho de cada modelo.

Modelo Bancos em
Paralelo

Vmax
[km/h]

Vel. Suporte de Carga [km/h]
Econômico Emergência

A1 3 92,7 53,4 85,8
A2 3 92,7 81,9 >92,7
B2 7 92,7 68,9 92,6
B4 7 92,7 79,4 >92,7

Fonte: Própria.
Nota: Inclinação do terreno de 0%.

Como consequência de uma mesma relação de transmissão, dado que os motores de

tração podem fornecer torque correspondente à carga demandada, as velocidades máximas de

todos os veículos são iguais. Sugere-se em estudo posteriores o ensaio com declives gradualmente

maiores, de modo a se encontrar o declive máximo admitido por cada veículo.

As velocidade de suporte de carga em modo de recarga econômica são consequência

de uma potência limitada por parte do MCI nesta região do mapa de consumo. Ainda assim,

para os veículos A2.3 e B4.7 esta velocidade aproxima-se da máxima, fato que justifica a recarga

até 90% nas simulações deste veículos com a sequência de ciclos WHVC. Já em modo de

recarga de emergência os veículos A2.3 e B4.7 alcançaram a velocidade máxima ainda com

potencial de recarga da bateria, o que indica que o MCI pode estar superdimensionado para estas

configurações. Por outro lado o veículo A1.3 não alcançou valores tão próxima, sugerindo um

subdimensionamento do MCI, uma vez que em uma situação de demanda intensa constante o

modo de recarga de emergência não seria capaz de sustentar a carga da bateria.

Já para o veículo B2.6 o dimensionamento do MCI aproxima-se do ideal para manter

a carga da bateria enquanto o veículo é submetido a uma velocidade equivalente à máxima.

Deve-se ponderar, no entanto, que em situações de condução real o veículo pode enfrentar

declives diversos, além de outro obstáculos que forçam o veículo a sair do estado de velocidade

máxima permanente. O teste em ciclos de condução normatizados, como o WHVC, leva em

conta todas estas variações. Desta forma, mantêm-se a constatação de que o melhor veículo

simulado é o B4.7.



75

6 CONCLUSÕES

Diante do percentual que ocupam dentro do setor de transportes e do seu potencial

poluente, os caminhões demandam atenção especial da comunidade científica. A extensa revisão

bibliográfica deste trabalho avaliou as linhas de pesquisa, abordagens e soluções implantadas no

mundo para mitigar o impacto climáticos causado pelos caminhões. O panorama mundial aponta

para a eletrificação como solução ideal de curto e médio prazo, uma vez que todas tecnologias

envolvendo hidrogênio apresentam baixo grau de maturidade. Por outro lado, a capacidade

de transportar cargas por longas distâncias é uma característica essencial em caminhões, e a

eletrificação dos mesmos demanda estratégias de recarga eficientes para compensar a baixa

densidade energética das baterias. Enquanto na UE diversas tecnologias envolvendo recarga ulta

rápida e recarga em estrada via catenárias aéreas são implantadas, a China investe em tecnologias

estações de troca de baterias.

A realidade brasileira não conta atualmente com investimentos governamentais em

tecnologias de suporte à eletrificação veicular, de modo que caminhões elétricos na configuração

REEV apresentam uma solução individual viável para o país. Além disso, diante do histórico

nacional em pesquisa, produção e implantação de projetos envolvendo etanol, a combinação da

tecnologia dos REEV com o potencial de redução de emissões do biocombustível é entendida

como estratégia de grande potencial para o Brasil.

Os 4 modelos modelos de caminhões REEV desenvolvidos no software Realis

Ignite tiveram a sua dinâmica veicular validada em comparação com o desempenho de BEV da

literatura. As simulações de cada modelo, com 17 diferentes configurações de bancos de baterias,

foram exitosas. Além disso, todas as simulações mostraram conformidade adequada ao ciclo de

condução, com métricas de desvios de condução — desvio padrão estimado (SEE) e coeficientes

de determinação (R2) — compatíveis com os limites estabelecidos em norma.

Para os modelos A1 e A2 as simulações A1.3 e A2.3 (com 3 bancos de baterias em

paralelo) obtiveram menor consumo energético específico, ambas com 1,07MJ/t.km. Já Para o

modelo B2 o menor consumo específico foi de 0,649MJ/t.km alcançado pela simulação com 6

baterias, B2.6. Por fim o modelo B4, combinado com 7 bancos de baterias em paralelo (B4.7)

obteve o menor consumo específico de todos: 0,663MJ/t.km.

Quando comparados com a literatura os veículos A1.3, A2.3, B2.6 e B4.7 apresentam

consumo inferior ao de veículos diesel Euro VI em todos os casos. Além disso, o contraste entre

consumo específico e autonomia útil dos REEV com os BEV e com os diesel evidencia que,
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além de um consumo energético intermediário, os híbridos apresentam autonomia útil superior

aos elétricos e comparável aos diesel. Tal resultado indica que REEV a etanol como solução

potencialmente competitiva para caminhões pesados.

No tocante às emissões de CO2, os veículos A1.3 e A2.3 apresentam valores inferio-

res aos da realidade australiana, porém, ainda acima da média europeia na mesma categoria. Por

outro lado os veículos B2.6 e B4.7 apresentaram emissões de CO2 inferiores a todas as médias

comparadas. Estes resultados apontam os REEV a etanol também como soluções viáveis em

estratégias de descarbonização para o setor de caminhões pesados.

Já quanto as emissões de NOx, CO e HC, os quatro veículos selecionados apresenta-

ram valores de emissões semelhantes, estando todos abaixo dos limites estabelecidos pelo Euro

VI. Em contraste as emissões de CO são 5 vezes inferiores aos limites previstos para o padrão

Euro VII. Porém, caso o objetivo seja se adequar aos limites de emissões Euro VII ou EPA Phase

3, em vigor nos próximos anos, melhorias devem ser propostas no intuito reduzir as emissões de

HC e NOx. A adoção de motores sem turbocompressor, com menor taxa de compressão, podem

reduzir emissões de NOx, ao passo que a adoção de catalisadores mais modernos e adequados à

combustão do E100 podem reduzir as emissões como um todo.

Diante do que foi observado na avaliação do comportamento dos veículos com

menor consumo energético específico, diversos pontos podem ser explorados com o intuito

de reduzir emissões e melhorar o desempenho energético dos caminhões REEV a etanol. O

dimensionamento de alguns componentes, com base em equipamentos reais pode limitar uma

interação mais adequada entre os componentes do trem de potência. Além disso as estratégias de

gerenciamento de energia também exercem grande influência sobre a economia e as emissões de

poluentes. Para lidar com todos estes fatores propõe-se um estudo de otimização de todos estes

componentes, buscando a combinação ideal de todos eles para menor consumo e adequação aos

limites futuros de emissões.
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